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COMUNICAÇÕES 


O padre Ibiapina, um homem que viveu e 
morreu pelo seu povo 


Dentro de alguns meses entraremos no 1º centenário da morte do 
Padre Mestre Ibiapina (era assim que o povo o chamava), um dos 
grandes apóstolos do Nordeste brasileiro, Sua vida e sua obra estão 
praticamente esquecidas. No entanto, no tempo em que viveu, poucos 
homens trabalharam tanto quanto ele, até o esgotamento total, pelo povo 
simples, humilde e oprimido dessa região. 

Em boa hora a Universidade Federal da Paraiba acaba de relançar, 
em fac-simile, o livro do historiador Celso Mai que já era uma rari- 
dade bibliográfica, «lbiapina, um Apóstolo do Nordeste». Este nosso 
artigo nada tem de original e é apenas um esboço de estudo mais 
completo que pretendemos escrever sobre a época e atividades do Padre- 
Mestre. Por enquanto são tão-somente notas e observações e um ou 
outro apelo a estudos mais recentes, seguindo e resumindo, página por 
página, o livro de Celso Mariz, obra que apesar dessa reedição, é ainda 
muito difícil de ser encontrada. 

Ficariamos plenamente recompensados se este nosso trabalho pelo 
menos «levantasse a lebre», como se diz, e suscitasse o entusiasmo de 
historiadores e estudantes de história ávidos por um bom assunto. 


1. A edição do livro de Celso Mariz, cujo lançamento se deu em 
1942, tem alguns defeitos, tanto de forma quanto de fundo. Por exemplo, 
a falta de numeração nas apresentações iniciais de Aderbal Jurema e 
de Gilberto Freyre e, sobretudo, a falta de um estudo que coloque o 
grande apóstolo nordestino no seu contexto histórico e teológico. E isso 
seria imprescindível, em se tratando de uma personalidade marcante, 
numa época difícil e de transição como aquela em que ele viveu e agiu. 
No nosso livro «A Liderança do Clero nas Revoluções Republicanas» 
(Editora Vozes, 1980), tentamos, no capitulo Ill, apontar a falácia de 
grande número de historiadores que vêem na participação do clero 
nordestino nas revoltas populares dessa época, apenas o fruto de uma 
pretensa indisciplina canônica, uma deficiente formação teológica ou 
meras ambições político-partidárias; tentamos também mostrar que O 
lugar do inserimento religioso no mundo, na feliz expressão de Leonardo 
Boff, é «exatamente lá onde o mundo é questionado e onde ele se sente 
escandalizado» (p. 49); e que aqueles padres revoltosos e até mesmo 
guerrilheiros — os padres João Ribeiro, Miguelinho, Mororó, Roma, 
Antônio Pereira, Frei Caneca e outros (mais de 70 sacerdotes) — 
decidiram-se por soluções únicas, naquele contexto, ficando do lado do 
povo, mesmo se tal atitude lhes exigia o uso das armas. A história 
pátria, seguindo os rastos da historiografia européia, foi sempre e 
infelizmente só a história do poder, só a história dos vencedores. O 
vencido e o oprimido sempre foi tido como o errado, o indisciplinado, 
o ambicioso, o pecador público, o... sem-história. A história do nosso 
povo na sua luta contra a opressão, contra a injustiça, contra a escra- 
vidão, numa palavra, a outra face da medalha... oficial, ainda não foi 
escrita. Nem sequer defendida. É compreensível, portanto, que uma 
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ideologia tão bem calcada no inconsciente dos nossos historiadores — 
salvo muito raras exceções — não lhes permita ver ainda todo o valor 
patriótico e cristão de rebeldes sempre «pacificados» a ferro e fogo, 
para usar uma palavra tão cara aos nossos manuais. Celso Mariz, que 
nos deixou essa biografia de Ibiapina, sob tantos aspectos mais do que 
louvável, não podia, não tinha talvez meios de fugir à regra, quando, 
por exemplo, diz, à página 9, que Ibiapina, aos 17 anos de idade, 
ingressara no Seminário de Olinda, tendo-o quase em seguida abando- 
nado, por não estar de acordo com a «feição laicista e quase irreligiosa 
do seminário, sob a influência da Revolução Francesa». Esta é uma das 
suas conclusões ideológicas difíceis de serem aceitas quando se estuda 
melhor o contexto histórico, cultural e religioso da época. O autor 
pula por cima desse contexto e até mesmo de outros fatos que poderiam 
parecer menos «edificantes», mas que talvez tenham influido nessa decisão, 
como por exemplo Ibiapina ter-se apaixonado por uma moça e tê-la 
pedido em casamento, como se o amor humano pudesse empanar, 
posteriormente, o que tinha a dizer sobre o místico, o contemplativo, o 
empreendedor. Como se, falando de um «santo», não interessassem as 
suas ditas «fraquezas humanas», nem saber onde o mundo de então era 
escandalizado, questionado. O esquema de Celso Mariz não fugia a 
outros, inumeráveis, da hagiografia acadêmica. O santo, o grande homem, 
era acima de tudo aquele que mostrava aspectos de alguém separado da 
vida vivida pelos seus contemporâneos, só interessando aquilo que, nele, 
cabia no esquema considerado, oficialmente, como o único válido. Não 
podia interessar, portanto, o contexto histórico e pastoral de Ibiapina, 
um contexto de brigas e de revoltas contra as autoridades constituídas. 
Aqueles «cabras» nordestinos queriam a Independência, em 1817, por- 
que a dependência era sinônimo de escravidão; queriam uma Indepen- 
dência real, em 1824, e não uma Independência aparente, que não 
passava de mero jogo de interesses para a fixação, no Brasil, da Casa 
de Bragança, como queriam e o conseguiram José Bonifácio e D. Pedro 
1. O vencedor, com a Independência proclamada em 1822, ainda era a 
Europa e os vencidos foram ainda os brasileiros. Era normal, portanto, 
que o clero revolucionário fosse igualmente julgado de acordo com os 
padrões de disciplina e, sobretudo, religiosos, importados da Europa. 
Quando aparecia, então, um sacerdote místico, contemplativo, politica- 
mente apartidário, aparentemente conformado com tais padrões, surgia 
ele como um desafogo, como um alívio. Ninguém se lembrou, ou quis 
se lembrar de estudar os dois contextos — histórico e pastoral — para 
mostrar como o Padre João Ribeiro (1817) e o Frei Caneca (1824) 
tentaram dar uma resposta ao questionamento de sua época, tal qual 
Ibiapina tentou também fazê-lo, se bem que numa época já bem diversa, 
se bem que vizinhas. Se Celso Mariz seguiu esse esquema, não foi por 
mero acaso. Para colocar em evidência o tipo de sacerdote que tem em 
mente, ele chega mesmo a defender a não participação do Padre Ibiapina 
na revolta do Quebra-Quilos, a afirmar até, que o padre «nunca atacou 
instituições nem governo» (p. 145), o que absolutamente não é verdade. 
Voltaremos a esse tema, no local adequado. 


Em outro livro de Celso Mariz, também publicado em fac-simile 
pela Universidade da Paraiba, intitulado «Apanhados Históricos da 
Paraíba», vê-se como é difícil, mesmo num historiador sob tantos aspectos 
extraordinário, livrar-se de uma mentalidade oficial, elitista e parcial. 
Vejamos alguns trechos bem característicos, tirados de apenas quatro 
Páginas do capitulo | dessa obra. A página 18 Celso Mariz conta que, 
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em 1574, no início da colonização da Paraíba, o potentado português 
Diogo Dias raptou «duas virgens indigenas», provocando, assim, entre 
os índios, conclui ele, «a cobiça do saque e o ódio do sangue ludibriado» 
e um combate tremendo, «cabendo aos assaltantes (isto é, aos índios) 
a triste vitória, coroada pelo incêndio... e cruel morticinio» dos portu- 
gueses. O autor acha, pois, muito natural, que os portugueses possam 
invadir a terra dos nativos, dominá-los, escravizá-los e ainda por cima 
raptar as suas donzelas; acha muito natural, também, que o revide seja 
apenas uma brutal reação de bárbaros. A mesma página o autor fala 
do cambate entre Fernão Silva e os tupis, quando o capitão português 
foi obrigado a «regressar numa fuga heróica». É mais do que evidente 
que essa fuga só foi «heróica» porque, quem fugiu, não foi o índio 
bárbaro e inculto, e sim o europeu branco e civilizado! Tem mais: à 
página seguinte, o cacique Piragibe assume o comando, em 1585, de 
várias nações indígenas e ameaça retomar a praça de Olinda e Itamaracá 
das mãos dos portugueses, por sinal bem fortificados e muito bem 
armados. «O encontro foi no rio Tibiri, onde o valoroso conquistador 
(Martim Leitão) bateu os indígenas, varrendo as matas até Cabedelo». 
Aqui, o morticínio das nações indígenas não foi cruel, nem o «valoroso 
conquistador» parece tão odioso, nem os índios que conseguiram se 
salvar o fizeram numa «fuga heróica». A página 21 o mesmo Martim 
Leitão, apresentado como uma das «três belas figuras do tempo», depois 
de varrer as matas de Olinda e Cabedelo, destruindo o que lhe passava 
à frente, «é o cérebro da conquista, o batedor incansável das matas 
que destroçava e perseguia até o sertão e até o mar». Em outras pala- 
vras: Martim Leitão destroçou, perseguiu, matou, massacrou indios, do 
sertão até o mar e de Olinda a Cabedelo, numa superfície que corres- 
ponde quase à metade de todo o território de Portugal, mas era um 
homem bom e tão abnegado que, em troca de tanto sacrificio feito 
pela nova terra, retirou-se da Paraiba, em 1587, «nada levando da terra 
em troca do seu suor, do seu sangue e das energias de sua inteligência». 
Duarte Gomes, a segunda das «três belas figuras do tempo», ajudou 
Martim Leitão «na luta de ferro e fogo contra os inimigos (isto é, os 
índios) e instalou-se na terra onde trabalhou e viveu o resto de sua 
vida fecunda e abnegada». Nada de mais comovente! Por ocasião da 
invasão holandesa (1634) esse mesmo abnegado assassino terminou 
«contemporizando... com os conquistadores batavos, após verificar a 
impossibilidade de repelilos». Na historiografia oficial e elitista a co- 
vardia de um potentado se chama «contemporização». Depois, mesmo 
«contemporizando» com os invasores holandeses, estes o prenderam e O 
fizeram «padecer o martírio do cárcere na fortaleza de Cabedelo». 
Não poderíamos deixar de apontar essas falhas no livro e na 
mentalidade do historiador Celso Mariz, o que não é mais do que uma 
tentativa de avaliar a sua posição dentro de uma época, sofrendo 
influências certamente mais fortes do que a sua capacidade critica, pelo 
menos nesses aspectos. Isso não quer dizer que o seu livro seja desti- 
tuído de valor, e afirmar isso, tirar essa conclusão, seria um disparate 
a que não pretendemos chegar, nem gostariamos que nossos leitores 
chegassem. Ele foi um bom documentarista, um pesquisador emérito e 
ao seu trabalho devemos o levantamento de autênticas preciosidades 
relativas à história da Paraíba e do Brasil e, evidentemente, ao caso 
particular do Padre Ibiapina (soubemos, à última hora — outubro de 
1981 — que o historiador Celso Mariz ainda está vivo, com a idade 
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de 97 anos, lúcido e lendo quase tudo o que se escreve sobre a História 
da Paraíba e do Brasil). 


2. José Antônio Pereira Ibiapina, conhecido depois como Padre 
Mestre Ibiapina, nasceu numa fazenda perto de Sobral, no Ceará, a 5 
de agosto de 1806. Sua família era muito pobre, e perdeu o pouco que 
possuia quando o seu venerável pai, o professor primário Francisco 
Miguel Pereira Ibiapina foi fuzilado, em 1825, por ordem do coronel 
Jacó Niemeier, sob o Governo de D. Pedro 1, por ter tomado parte na 
revolução republicana da Confederação do Equador, ao lado do Padre 
Mororó e do Frei Caneca. Como o Padre Mororó, Francisco não tinha 
aderido à revolução de 1817, Celso Mariz dá a isso uma explicação 
simplista: «Talvez... porque a explosão do primeiro movimento (o 
de 1817) no Ceará se deu na zona onde ele também era escrivão público 
e as autoridades tiveram de fazer reação» (p. 10-11). Na realidade, não 
foram poucos os confederados de 1824 que não se haviam deixado 
convencer pelos ideais de 1817 e que, depois, aderiram de corpo e alma 
à Confederação do Equador. Como também não foram poucas as «auto- 
ridades» que a ambas aderiram, em vez de «fazer reação». Nessa refrega 
o Padre Ibiapina não perdeu apenas o seu pai, mas também o seu 
irmão mais velho que, deportado para a ilha de Fernando de Noronha, 
ai foi assassinado por dois soldados imperiais. Ibiapina, adolescente, se 
encontrava escondido no Convento da Madre de Deus, no Recife, durante 
todo o tempo que durou a revolta e a repressão sangrenta que se 
seguiu à derrota dos confederados. Não se esclarece se essa reclusão 
tinha como causa uma maneira de preservar o jovem adolescente ou se 
se tratava de vocação religiosa. Seja como for, logo que as coisas se 
acalmaram, Ibiapina, já com 22 anos de idade, teve de deixar a Madre 
de Deus, por se ter tornado arrimo de família, uma família que encontrou 
na miséria total, a ponto de só ter achado um meio prático de assisti-la: 
distribuiu suas irmãs pelas casas de alguns parentes próximos. Em 
seguida, com o caridoso auxílio dos mesmos e de amigos, matriculou-se 
no Curso Jurídico de Olinda, instalado em 1828. Quatro anos depois se 
formava em Direito, na primeira turma de bacharéis da escola, e 12 
meses mais tarde assumia, aí mesmo, a cadeira de Direito Natural. 
Estava com 27 anos de idade. No fim desse ano conseguiu a nomeação 
como Juiz de Paz e chefe de polícia em Quixeramobim no Ceará (na 
época esses dois cargos eram em geral exercidos pela mesma pessoa). 
Foi logo eleito deputado, como o candidato mais votado, e recusou a 
oferta para Presidente da Provincia, indicação feita, no Rio de Janeiro, 
pelo Regente Feijó, que, parece, também o teria convidado para fazer 
parte do seu Ministério. Voltando ao Ceará, após a Sessão de 1834, da 
Assembléia Nacional, a fim de se encontrar com a sua noiva, que era 
sobrinha do Padre Martiniano de Alencar (pai do famoso romancista), 
teve a notícia que o fez sofrer muito, de que ela havia fugido com 
um de seus primos. Partiu, então, para Quixeramobim, onde reassumiu 
o seu cargo de Juiz de Paz. Não demorou a entrar em violentos choques 
com a oligarquia local que procurava de todos os modos quebrar os 
seus «princípios de independência e de justiça» (p. 15). Sua primeira 
decepção foi quando viu ser absolvido um criminoso confesso, num júri 
claramente dominado pelos poderosos «coronéis» da região. Outros fatos 
idênticos iriam se repetir. Mais de uma vez o Juiz de Paz Ibiapina se 
viu obrigado a requisitar força policial para prender criminosos impor- 
tantes ou protegidos por pessoas importantes, e... a força não chegava 
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a tempo, ou simplesmente não chegava. Era o triste quadro do mando- 
nismo e do protecionismo, sublinhado por um contexto pós-revolucionário, 
com as suas perseguições e as suas injustiças. Por causa dessa situação, 
Ibiapina entrou em choque até mesmo com o Presidente da Provincia, 
um dos seus protetores nos tempos de miséria, o Padre Martiniano de 
Alencar que, abespinhado pelas criticas e pelas exigências nem sempre 
suficientemente «politicas» do jovem e idealista Juiz de Paz, chegou a 
lhe escrever um ofício bastante áspero, em que lhe dizia que, voltando 
para o Rio de Janeiro e reassumindo o seu mandato de deputado, 
poderia muito melhor servir à Pátria e ao povo. Ibiapina ainda tentou 
reagir contra essa e outras interferências do Poder Executivo da 
Província em seu campo de ação, mas acabou vencido pelo desânimo e 
voltando para o Rio. Renunciou à Magistratura, por achar que ela, em 
tais condições, era um acinte à sua consciência, ficando apenas com o 
mandato popular. Imediatamente colocou-se ao lado de Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, iniciando campanha oposicionista ao Governo. A tecla 
em que mais batia era a de que os parlamentares atendessem para «o 
triste estado em que está o pais», em vez de se preocuparem apenas 
com seus problemas de politica pessoal. Encabeçou também uma 
campanha pela demissão do Ministro da Fazenda, única maneira, dizia 
ele, para «desfazer a crise financeira que ameaçava esmagar o Brasil» 
(p. 30). Ficou conhecido na Assembléia pelo seu temperamento impetuoso 
e seus violentos ataques ao Governo. Findo o mandato, não quis disputar 
nova eleição, talvez decepcionado por tantas lutas inglórias e sem 
qualquer resultado prático. Houve, então, uma radical e misteriosa 
transformação na sua personalidade. Alguns biógrafos pretendem atribuir 
essa transformação ao amadurecimento normal de um homem sofrido e 
já, com tão pouca idade, afogado nos problemas mais candentes. Afinal 
de contas, com apenas 28 anos, já tinha passado por uma sangrenta 
revolução, tinha visto a miséria e a morte violenta invadir a sua própria 
casa, já tinha sido Juiz de Paz, Deputado Federal e Chefe de Polícia. 
O fato é que, findo o seu mandato e conseguida a sua exoneração do 
cargo de Juiz, Ibiapina fixou-se no Recife, onde abriu um escritório 
de advocacia. Permaneceu como advogado até 1850. Testemunhas da 
época falam de sua competência e do seu desprendimento no que toca 
a custos e rendimentos, máxime quando defendia as causas dos pobr: 
Era capaz de viajar até cidades do interior de Pernambuco e da Paraiba, 
para defender, gratuitamente, seus clientes mais humildes e que nada 
lhe poderiam pagar. Uma página do jornal «Diário de Pernambuco» faz o 
seu elogio: «Durante muitos anos foi ele considerado, se não o primeiro, 
com certeza um dos mais notáveis advogados do Recife, já pelos seus 
conhecimentos como civilista, já pela facúndia e aptidão que revelava 
na tribuna criminal... Os moços o tomavam por modelo, porque de 
fato havia em seu estilo alguma coisa de original, e a frase era limpida 
e correta... Como homem público e privado, o Dr. Ibiapina é de uma 
vida sem mácula e há tradições de mais de um ato de beneficência por 
ele praticado em outros tempos. É dai que lhe vem a veneração e 
espécie de culto que lhe votam as populações por onde passa» («Diário 
de Pernambuco», 5 de agosto de 1878, cit. por Celso Mariz à p. 42). 
Muitos o chamavam «o defensor dos pobres» (Della Cava, Milagre em 
Joazeiro, Rio, Editora Paz e Terra, 1977, p. 30). 

Entretanto Ibiapina ainda não havia encontrado o seu destino. Algo 
ia amadurecer no seu espírito. Em 1850 perdeu uma causa que considerava 
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importantíssima e de cujo ganho tinha certeza absoluta. Foi a gota 
d'água para uma nova reviravolta na sua vida. Diz Celso Mariz: «Casos 
semelhantes sucedem, em circunstâncias assim intensas, e se repetem 
mesmo, com todos os advogados de longo tirocinio. Com Ibiapina, 
porém, a reação foi singular: devolveu os honorários, distribuiu os livros 
jurídicos, abandonou a profissão» (p. 40). Estava, então, com 42 anos 
de idade. A partir daí Ibiapina simplesmente retirou-se de toda e 
qualquer vida social. Durante três longos anos permaneceu em completa 
solidão, pobre, humilde, vivendo de suas parcas rendas, solteiro, quase 
trancado numa pequena casa de um bairro do Recife, lendo, estudan- 
do, meditando, «aprofundando-se nas virtudes da humildade e pobreza 
voluntária, cultivando os exercícios de piedade, ruborando-se (sic) com 
a fregiiência dos Sacramentos» (p. 37). Seus antigos colegas, que com 
ele não tinham intimidade, chegaram mesmo a desconfiar de crises de 
«religiosidade ultramontana, de irascibilidade e de maluqueira» (p. 38). 
Os mais íntimos interpretavam suas novas atitudes como um verdadeiro 
progresso de santificação. Ele estava bem a par de todas essas inter- 
pretações, mas, pelo visto, nenhuma delas o incomodava. A um amigo 
mais chegado que lhe perguntou se não queria ser padre, respondeu: 
«... então é que diriam que estava maluco». 


3. Entre 1828, quando Ibiapina ingressou na Escola de Direito de 
Olinda, e 1850, quando abandonou a advocacia, o Brasil passaria por 
um período de graves crises — sem contar, é claro, com o ambiente 
pesado por causa das perseguições e de reforçado mandonismo oligár- 
quico que dominou o Nordeste, após a derrota da Confederação do 
Equador, a fixação do autoritarismo de Pedro | e as indecisões do 
regime Regencial. Em 1828 foi o fracasso da Questão Cisplatina; em 
1831 Pedro | é obrigado a abdicar e a se retirar do País; no mesmo 
ano explode, no Pará, a Cabanagem; em 1835 a Guerra dos Farrapos 
incendeia o Sul; em 1837 irrompe na Bahia a famosa Sabinada; em 
1840 é dado o golpe da maioridade de Pedro Il. No Nordeste, mais 
precisamente em Pernambuco, o periodo que se seguiu à abdicação de 
Pedro I foi de intensa agitação popular, com um sem-número de revoltas 
que fizeram a ponte entre os ideais da Confederação do Equador e a 
Revolução Praieira, em 1848, já de nítido cunho socialista: por exemplo, 
podemos citar a Setembrizada e a Novembrada, respectivamente em 
setembro e novembro de 1831. Foram duas revoltas que contaram com 
o apoio das camadas mais pobres da população, que se juntavam aos 
liberais radicais e federalistas exigindo do Governo a expulsão dos 
portugueses e a proibição da migração européia e também a exoneração 
dos absolutistas que continuavam a ocupar altos cargos públicos. Em 
1832 houve a Abrilada e a chamada guerra dos Cabanos (não confundir 
com a Cabanagem, do Pará), estas de caráter totalmente oposto, pois 
se constituíram numa reação dos absolutistas, restauradores e monar- 
quistas, quase todos portugueses e monopolizadores do comércio local. 
Em 1834 e 1835 ainda houve as Carneiradas, que exigiam a punição 
dos Cabanos e restauradores. As Carneiradas tiveram algo de muito 
singular: foram dominadas por Pais de Andrade, antigo revolucionário, 
companheiro do Frei Caneca na Confederação do Equador, que fugiu, 
abandonando o frade e as tropas, no pior da refrega. Agora... ele 
voltava novamente à ribalta, mas como líder reacionário e restaurador. 

Foram esses os anos que Ibiapina passou, no Ceará, como Juiz de 
Paz e no Rio de Janeiro, como Deputado Federal. Em 1848 ele já 
estava no Recife, como advogado. Foi quando explodiu a Revolução 
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Praieira, conclusão lógica dos ideais da Confederação do Equador, 
apoiada pelos liberais radicais, dessa vez com um programa definido 
em vista de uma verdadeira transformação social, contrária ao dominio 
das oligarquias latifundiárias. O movimento Praieiro nasceu entre as 
camadas intelectualizadas do Recife, logo com o pleno apoio das camadas 
mais humildes, vindas das lutas pela Independência, e «representou a 
máxima expressão das possibilidades de consciência e organização politica 
das massas populares, no periodo de formação do Estado nacional» 
(Antônio Mendes Jr. et alii, Brasil-História, Editora Brasiliense, São 
Paulo, 1979, p. 263). O Padre Lopes Gama, conhecido como «o padre 
Carapuceiro», autêntico discípulo e continuador da obra de Frei Caneca, 
brilhou, na Praieira, como combativo jornalista político a serviço da 
revolução. 

Durante todo esse tempo, o que fazia Ibiapina? Sobretudo, como 
reagia ele, filho e irmão de revolucionário, com o seu gênio fogoso e 
ferrenhamente apegado à justiça? Ele estava no Recife, como advogado. 
Celso Mariz não diz uma só palavra sobre qualquer dessas revoluções 
ou insurreições. Não diz nada, absolutamente nada, sobre a Praieira, 
como se tão importante acontecimento simplesmente não tivesse... acon- 
tecido. Tudo o que ele diz, nesta biografia do Padre Ibiapina, 
toda essa tumultuada década, são simplesmente estas pouqui 
linhas: «continuando a viver em Recife por toda a década de 1840 a 
1850, Ibiapina consolidava sua reputação intelectual e moral, por uma 
conduta à parte. Trabalhando e estudando, solteiro, retraido das elegân- 
cias da cidade, sempre em relações com altos clérigos e elementos leigos 
da Igreja e do catolicismo de Pernambuco» (p. 37). Ora, inúmeras e 
importantes figuras do clero pernambucano se envolveram no movimento 
Praieiro, como se haviam envolvido na Revolução de 1817 e na Confe- 
deração do Equador. A Revoluãço Praieira, depois de vencida na cidade, 
se espalhou pelo interior da província e durou vários anos. Os processos 
contra os seus seguidores, civis, padres e militares, foram, por muito 
tempo o assunto que mais empolgou a cidade e deram em vários volumes 
escritos, uns contra, outros a favor, envolvendo nomes conhecidissimos 
na época, como Nabuco de Araújo, Martiniano Figueira de Mello e 
Urbano Sabino Pessoa de Mello. Houve, sobretudo, problemas de Foro. 
Ibiapina, além de ligado a altas figuras do clero, era advogado militante. 
Será que ele permaneceu insensível a tudo isso, numa cidade que não 
teria mais de alguns poucos milhares de habitantes? Celso Mariz nada 
diz, não dá uma pista sequer. Apenas ignora. 

Sabemos, por outro lado, que todas essas revoltas populares foram 
vencidas e abafadas com extrema violência. Da parte do Governo, tanto 
sob Pedro | quanto sob a Regência, havia quase que uma idéia fixa: 
liquidar as esquerdas, mesmo aquelas que haviam ativamente colaborado 
nos movimentos pela Independência. Talvez seria melhor dizer, sobretudo 
aquelas que haviam lutado pela Independência, visto que tal colaboração 
era caracterizada, quem sabe ingenuamente, por um idealismo muito 
puro, que pensava realmente em Independência, e não em jogadas poli- 
ticas de interesse mais do imperador do que do povo brasileiro. Como 
escrevem os autores de Brasil-História, há pouco citado, «se conside- 
rarmos, mesmo com certa impropriedade, os elementos liberais radicais, 
alguns dos “exaltados! e os lideres populares, como a “esquerda” do 
espectro político da primeira metade do século XIX, a eliminação poli- 
fica e mesmo fisica desses elementos era necessária para consolidar o 
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Estado da aristocracia agrária» (p. 244). E Nelson Werneck Sodré 
completa: «Há um lado que precisa ser destacado, e esse é pertinente 
à fase da Regência: a liquidação sistemática da esquerda... liquidação 
física de suas figuras... Se nos dermos ao trabalho de arrolar os 
padres, militares, intelectuais, jornalistas, levados ao patibulo ou às 
prisões, sob a Regência, verificamos que grande parte deles era de 
antigos combatentes da Independência...» (in As Razões da Indepen- 
dência, Rio, Editora Civilização Brasileira, 1965, p. 231). A partir da 
maioridade de Pedro Il a coisa piorou. Caio Prado Jr. diz que «de 
1837 a 1849 percorre a política brasileira a mais caracterizada trajetória 
reacionária de sua histórias (in Evolução Política do Brasil, Editora 
Brasiliense, São Paulo, 1933). Todas as revoltas são abafadas com 
repressões extremamente sanguinárias. Com o fim da Praieira morreram 
no Brasil os últimos representantes dos velhos protagonistas do libera- 
lismo radical democrático. Dai em diante será o domínio quase absoluto 
da Guarda Nacional e seus espúrios coronéis, capitães etc, o pleno 
poder da elite política, o revezamento sem fim dos mesmos partidos 
no poder, a «morosa política» da conciliação que dominou todo o 
panorama do Segundo Império: os arranjos políticos, as trocas de 
benefícios e de poder entre conservadores e pseudo-liberais. Foi a época 
em que se dizia que nada mais se parece com um liberal do que um 
conservador... 

Se a falta de informações de Celso Muniz significar que, realmente, 
o Padre Ibiapina viveu toda essa década na sua solidão de crisálida, 
alheio a todo esse verdadeiro vulcão histórico que vomitava lavas à 
sua janela e por sobre a sua banca de advogado, só uma interpretação 
seria cabível: um profundo desgosto face às inúmeras decepções sofri- 
das, não só pela morte do seu pai e do irmão mais velho, vítimas de 
revoltas que não haviam dado resultados imediatos, como também face 
ao aparente fracasso de suas lutas contra o mandonismo, no tempo em 
que era juiz, deputado ou mesmo advogado. Numa de suas cartas ele 
dá a entender qualquer coisa nesse sentido, quando exprime decepção 
e amargura por tantos combates: «Se em meu coração ainda entrasse 
amargura e aflição por causa deste mundo...» (p. 296). 

O fato é que depois de 1850 a feição daquele mundo já era bem 
outra: era um mundo de paz artificial, de opressão; a opressão que 
levava o povo ao conformismo, ou melhor, ao mutismo diante dos 
problemas e das injustiças sofridas e repetidas; àquela sensação de 
que o destino do pobre era aquele mesmo. Sobrava de tudo a pobreza, 
a miséria, a destruição, a doença, os homens cabisbaixos e, devido às 
repressões sucessivas com suas mortes e seus degredos, uma multidão 
incontável de óriãos. Nada existe de tão realista, para retratar esse 
estado de coisas, como a série de cartas escritas por Ibiapina às 
superioras de suas Casas, publicadas em anexo, no livro que aqui 
resumimos e anotamos. Esse seria o estimulo que iria direcionar o grande 
carisma de Ibiapina. Em vez de se entregar a um estado de decepção 
apática, essas circunstâncias o transformariam no grande batalhador que 
foi. A sua curta experiência como juiz, como deputado e como advogado 
— apenas 18 anos — foi como que um período de maturação, como 
que uma graça especial de Deus que o levou a desabrochar, a acordar 
num mundo totalmente diferente — a crer no seu biógrafo —, num 


mundo para O qual ele tinha sido predestinado. E se não teve ele uma 
atuação política ou revolucionária mais profunda — se isso é verdade 
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— pelo menos antes de sua ordenação sacerdotal, talvez devêssemos 
interpretá-lo como um ato da providência divina que o teria poupado 
para missões outras e mais sagradas, uma vez que, com certeza, não 
O pouparia a repressão. Mas isto é apenas uma hipótese, já que Celso 
Mariz não deixa qualquer pista, a não ser o silêncio. Na sua misteriosa 
solidão voluntária de três anos seguidos, em sua casa, à Rua Santa 
Rita, no Recife, Ibiapina rezava, meditava, estudava filosofia, teologia e 
lia as Sagradas Escrituras. Como um velho monge contemplativo, que 
se retira do mundo para tentar soerguê-lo, a solidão e a pobreza do 
Dr. Ibiapina não teriam sido fuga, mas uma presença em plenitude. 


4. Alguns padres do Recife, inclusive o seu bispo, Dom João 
Perdigão, todos seus admiradores, observavam a sua vida reclusa € 
estudiosa e pensavam, seriamente, na viabilidade de aproveitar para o 
sacerdócio um homem tão bem dotado, com tão profundas convicções 
cristãs. Mas ninguém ousava falar-lhe abertamente sobre o caso. No 
dia 12 de junho de 1853, precisamente, reuniram-se o bispo, o Cônego 
Lourenço de Sá e o Padre Gama (seria o padre Carapuceiro?), amigos 
de Ibiapina, e conseguiram convencer o Dr. Américo de Freitas Maga- 
lhães, ex-colega de foro e intimo do recluso, a ir falar-lhe, isto é, 
perguntar-lhe se não gostaria de ser padre. Lá foi o Dr. Américo. Era 
domingo. Ibiapina acabava de chegar da Missa, na igreja da Penha. 
Celso Mariz reproduz o diálogo: «O amigo tomou-se de resolução e 
avançou súbito: “O senhor nesta vida assim... por que não se ordena? 
Não é melhor?” E terá havido uma pausa um tanto incômoda. Então 
Ibiapina rompeu as últimas barreiras da alma e proferiu impetuoso: “Sr. 
Américo, o senhor foi mandado hoje pela Providência. Saiba que meu 
espírito há muito luta com essa idéia e esse é o meu maior desejo” E 
acrescentou seus escrúpulos de se abrir com alguém e de passar como 
doido ao juizo dos faladores, resto do que os padres chamam respeito 
humano...» (p. 52). Sabendo o quanto aquele candidato já estava 
preparado para o sacerdócio, o bispo deixou que se queimassem as 
etapas, suprimiu os interstícios canônicos, e lhe conferiu as Ordens 
Menores logo no sábado seguinte, dia 18, e no domingo imediato, 19, 
o subdiaconato. No dia 26 do mesmo mês, já era ordenado sacerdote, 
Passou a assinar o seu nome Padre José Maria Ibiapina, trocando «o 
sobrenome Pereira pelo de Maria, em homenagem à Mãe de Jesus, que 
ia ser o culto e inspiração de seu apostolado» (p. 55). Tinha 47 anos, 
incompletos. Logo após a ordenação sacerdotal Ibiapina desfez-se com- 
pletamente do pouco que ainda lhe restava, em bens, inclusive de um 
resto de livros (ver nota 15, à p. 56). 

Houve, então, uma outra mudança radical na sua vida. Uma como 
que explosão de atividade irrompeu naquele homem, que durante três 
anos vivera na solidão quase absoluta e num mutismo quase total. la 
surgir, de repente, um homem ativo, lutador, impetuoso, um apaixonado 
pelas grandes viagens, um pregador constante e incansável, um cons- 
trutor de casas, de estradas, de açudes, de pomares, de pequenas 
indústrias, tudo em favor dos mais pobres da região penosa que esco- 
lheria para o seu apostolado. De repente surgiu, daquele retiro de 
quase anacoreta, um outro ser, <«obstinado no pensamento de viajar, 
curar, educar e construir para o povo semi-abandonado dos sertões» 
(p. 56). Surgia sobretudo um amigo do povo, do povo mais humilde, 
daquela sobra de revoluções vencidas, de devassas, de humilhações, de 
«evastações, de políticas predatórias e calamitosas: os abandonados, os 
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órfãos, os enjeitados, os famintos, os mais miseráveis justamente porque 
não tinham mais esperança. 


5. Ibiapina não era, porém, um romântico. O seu trabalho não iria 
consistir em paliar a miséria com esmolas e conselhos, mas em prodi- 
galizar ao pobre instituições que fossem perenes, que o ajudassem a 
valorizar suas próprias forças, para levá-lo a sair do seu estado de 
humilhação. Ele sabia que iria lidar com sertanejos que durante quase 
um século lutavam, com armas nas mãos, pela sua independência; que 
sofriam mais pela derrota imposta pelos poderosos do que pela própria 
fome. Eram orgulhosos de seu passado e sabiam que sua situação era 
antes de tudo uma situação de injustiça. Os bandos de cangaceiros já 
tinham surgido: aqueles que não tinham mais paciência para barganhar. 
Sabiam que a terra poderia produzir e a prova disso eram os grandes 
latifúndios. Faltava água, que não caía do céu, mas este era um problema 
que se poderia resolver. Faltava um líder que saísse gritando na frente. 

de que não precisavam, e muitos não aceitavam, era de esmolas. 

Ibiapina compreendeu. Depois de ordenado sacerdote, ainda passou três 
anos como vigário-geral da diocese e professor de elogiência no Semi- 
nário de Olinda. O magistério e a burocracia não congeminavam com 
o seu carisma, e o bispo logo o percebeu. Ao término desses três anos, 
vamos encontrar Ibiapina ensaiando o que seria a sua verdadeira missão: 
uma epidemia de cólera começava a devastar a província da Paraíba, 
e Ibiapina já se encontra na cidade de Areia, tentando resolver um dos 
maiores problemas colocados pela doença, qual seja, a contaminação 
causada pela enorme quantidade de cadáveres insepultos. Cerca um 
terreno bem longe da cidade, abre aí um cemitério público, e ajuda na 
construção de diversas casas nas imediações. Levanta também uma 
capela, sob a invocação de Sant'Ana. Ao cemitério deu o nome de 
Soledade. A comunidade cresceu, e deu início à cidade que conserva 
até hoje o mesmo nome. Era o início e também o tom que ele daria 
ao seu trabalho: pregar a Palavra de Deus e ao mesmo tempo prover 
a população pobre com algo de útil socialmente. Ao seu ofício de padre, 
juntava uma atividade social que os governos não proviam, seja por 
incompetência, seja por cálculo político. Pregando missões, fazendo 
desobrigas, distribuindo sacramentos, vamos ver Ibiapina, de agora em 
diante, percorrendo todos os sertões de cinco províncias nordestinas, 
numa atividade sobre-humana, inacreditável, e por onde passava, traba- 
lhando junto com o povo, igindo trabalhos, fazendo planos, deixava 
escolas, hospitais, orfanatos, estradas; iniciava pequenas indústrias, abria 
campos para a agricultura e criação de gado, abria açudes. A esse 
respeito há um testemunho de valor incalculável, deixado pelo conhecido 
político José Américo de Almeida: «os préstimos do santo missionário 
Ibiapina, a cuja memória a Paraiba deve grande veneração, eram mais 
proveitosos que os do Governo» (ver p. 279, nota 67 [grifo nosso]). 
Não custa lembrar que José Américo de Almeida era homem desse 
próprio Governo. 

Sua principal obra social foram as Casas de Caridade, que o Padre 
Mestre abriu pessoalmente, nos cinco Estados que palmilhou: instituições 
dedicadas a abrigar meninas órfãs, sobretudo as mais «pobres e desva- 
lidas». O Estatuto das Casas, que foi escrito pelo próprio Ibiapina, 
as descreve e aponta a sua finalidade: «a primeira educação das Orphans 
é doutrina cristã, ler, escrever, contar, costurar, bordados, etc. Finda 
essa educação, entrarão (as Orphans) nos trabalhos manuaes de tecer 
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pano, fiar no engenho, fazer çapatos (sic) e quaesquer generos de 
industria que a Caza tem adotado. Logo que as Orphans tenhão comple- 
tado a primeira e segunda educação, estando em edade conveniente 
serão casadas à custa da Caridade» (ib. apêndice, p. 283). Além das 
órfãs, as Casas de Caridade recebiam mulheres adultas para ajudar no 
trabalho, na administração e no ensino. Essas mulheres adultas poderiam 
ficar nas Casas como ajudantes, ou, se preferissem e fossem julgadas 
aptas, emitir votos e ingressar na Congregação que o Padre Ibiapina 
logo fundou, para serviço aos «desvalidos e enjeitados». Quase todas 
as Casas logo construíam, ao lado, um hospital para os pobres, sob os 
cuidados das Irmãs e, evidentemente, um convento para estas. 


6. Não se pode falar de Ibiapina sem falar de suas viagens. Para 
se ter idéia do que foram pense-se no sertão nordestino, poucos anos 
atrás, seco, violento, quase desabitado, poeirento e praticamente sem 
estradas. Não vamos falar de todas as suas viagens, mas apenas 
daquelas em que, além da pregação da Palavra de Deus, que era a 
sua finalidade principal, o Padre Mestre deixava, no lugar, uma obra 
material para o benefício do povo. Entre uma e outra ele fazia mais 
algumas, ou ficava mais tempo em uma cidade ou povoado, apenas 
pregando, ou procurando o sustento para as suas fundações, refazendo 
forças para nova caminhada. 

, Em 1860 vamos encontrá-lo em Taperoá (Paraiba), onde prega 
Missões e abre um cemitério. No mesmo ano vamos encontrá-lo fun- 
dando uma Casa de Caridade em Mossoró (Rio Grande do Norte), 
de onde segue, entrando pelo Ceará e terminando o ano em Gravatá 
(Pernambuco). 

O biógrafo não nos dá pistas para a atividade de Ibiapina durante 
o ano de 1861. Mas, em 1862, ele está em Areia (Paraiba), abrindo 
uma Casa de Caridade; em Alagoa Nova e Alagoa Grande, também 
na Paraiba; em Angicos (Rio Grande do Norte), onde deixa um açude 
e um cemitério (ver Aluísio Alves, Angicos, Rio, Editora Pongetti, 1940, 
P. 77/78). Em agosto do mesmo ano o missionário passa ainda por 
Fortaleza (Ceará) e ainda é encontrado em Sousa (Paraiba), Itapipocas, 
SantAna de Acaraú, São José (no extremo norte do Ceará), e ainda 
em Sobral, onde funda mais uma Casa de Caridade. Se o leitor se der 
ao trabalho de seguir esse roteiro num mapa, por regiões quase com- 
pletamente destituidas de estradas, sabendo, ademais, que Ibiapina 
viajava quase sempre a pé ou a cavalo, poderá ter uma idéia do que 
significavam esses deslocamentos, feitos em tão pouco espaço de tempo. 
Nessa mesma viagem, para não perder a ocasião, Ibiapina ainda passa 
por Santa Lígia, na Paraiba, e Açu, no Rio Grande do Norte, e em 
cada uma dessas cidades abre uma Casa de Caridade. Uma Casa de 
Caridade exigia uma infra-estrutura e um trabalho primordial que não 
se fazia num único dia. Pense-se também na construção dos prédios, 
na abertura de campos agricolas, na formação de professoras e de 
administradoras. O Padre Ibiapina já era então um missionário famoso 
e amado pelos sertanejos, já corriam lendas a seu respeito e já se 
atribuíam milagres à sua simples presença. Ele se aproveitava dessa 
fama para o bem do próprio povo: levantando as massas para cons- 
truírem, em mutirão, os prédios das suas fundações. <As construções de 
Ibiapina... se concluiam ou podiam ser inauguradas em poucos dias 
ou em poucos meses. Ele trabalhava com a multidão em festa de fé e 
glória pelas realizações. Em Barbalha, fez uma Casa de Caridade em 
um mês apenas. Na povoação de Caldas... iniciou e terminou um açude 
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numa semana. Em dezoito dias levantou uma capela em Goianinha, tendo 
cooperado nos serviços de carregamento de pedras e madeiras e no 
levantamento de paredes e tetos, cerca de doze mil pessoas. Sua força 
aliciadora dava esses prodígios de execução de trabalho» (p. 65). 

No início do ano seguinte, 1863, Ibiapina já está rodando pela 
região da Borborema, nos sertões de Piranhas e em Catolé do Rocha, 
no noroeste da Paraíba. Em 1864 funda a Casa de Caridade de Acari, 
no Rio Grande do Norte. Em 1865 é a vez de Missão Velha, no Ceará, 
e de Açu, no Rio Grande do Norte. Em seguida vamos encontrá-lo 
pregando Missões no sertão de Pernambuco, nas regiões de Santa Luzia 
e Flores. Pouco depois ele está novamente no Ceará, pregando por 
vilas e aldeias. Ele vai e volta, como se estivesse perdido num labirinto. 
Em 1866 é o ano da Paraíba; Casas de Caridade em Pocinhos (muni- 
cipio de Campina Grande), em Pariri (no Cariri) e em Santa Fé 
(município de Bananeiras). Santa Fé será a menina dos seus olhos e 
viria a se tornar Oo seu pouso favorito, a sua base e algum tempo 
depois a sua moradia e o ponto central de abastecimento das demais 
Casas. Santa Fé tornou-se igualmente a Casa Mãe da Congregação de 
suas religiosas. 

Em 1867 ele faz diversas viagens de inspeção às Casas já fundadas, 
onde ajuda em reformas, em serviços de manutenção, melhoramentos, 
construção de novos cômodos, etc. Em 1868 ergue uma igreja em 
Barbalha (Ceará), abre aí um cemitério e uma cacimba. Em seguida 
funda, já em Pernambuco, a Casa de Caridade da cidade de Bezerros, 
e volta ao Ceará, para a abertura da Casa de Caridade do Crato. No 
começo de 1869 volta a Barbalha e abre lá uma Casa; abre um açude 
em Caldas e uma capela em Goianinha, ainda no Ceará. Faz um giro 
pelo Rio Grande do Norte, pregando e fazendo inspeção, e ainda volta 
novamente ao Ceará, para abrir a Casa de Caridade de Milagres. 
Levanta uma igreja em São Bento e outra em Brejo de Cuité; em 
Serra de Mãezinha abre um açude de água doce para o povo da região 
e aparece na Paraíba, fundando Casas de Caridade em Cajazeiras e em 
Sousa. Em 1870 ele é encontrado em Barra do Joá e novamente em 
Sousa, confessando e pregando. No início do ano de 1871 ele está 
atravessando o Ceará e no mês de maio já o vemos no Piauí, levantando 
igrejas e abrindo cemitérios nas cidades de Patrocínio, Picos e Jaicós. 
Em 1872 constrói hospitais, açudes e Casas de Caridade em Ouricuri, 
Baixa Verde e Flores, em Pernambuco; igreja e cemitério em São 
Gonçalo, no Rio Grande do Norte; açude em Soledade e mais uma Casa 
de Caridade em Cabaceiras, na Paraiba. Em 1873 percorre, em viagens 
de pregação e de inspeção, Areia, Alagoa Nova, Soledade, Pombal, São 
João do Cariri e Cabaceiras, na Paraiba; e abre açudes e funda 
cemitérios em Mata Virgem e Araras, na Paraíba, e em Gravatá, 
Pernambuco. Tem razão Celso Mariz quando escreve que «chega a ser 
fastidiosa a enumeração de seus trabalhos daquele último ano (1863) 
em diante, através das cinco províncias» (p. 72). 

Em dezembro de 1873 Ibiapina volta à sua base, em Santa Fé, 
disposto a espaçar um pouco as suas viagens. Já se sente doente, 
ram o seu reumatismo e a sua asma. Espaçar, porém, as viagens, 
não significa ficar parado. Em Santa Fé ele organiza um serviço de 
correspondência, utilizando mensageiros próprios, e de lá começa à 
dirigir as suas 22 Casas de Caridade espalhadas por todo o Nordeste. 
Essa direção é complexa: não é apenas administrativa, pois a sua 
correspondência trata, em minúcias, da parte econômica de cada Casa 
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e dos seus problemas religiosos e pedagógicos. Cresce cada vez mais o 
numero de suas pensionistas. Estão lotados os orfanatos, os colé; 
as «rodas de expostos», os abrigos dos enjeitados (p. 100). Ibiapina se 
sente cansado, doente, alquebrado, mas percebe que precisa fazer um 
trabalho extra de consolidação de tudo o que fundou. Pretendia ficar 
em Santa Fé, apenas fazendo pequenas viagens pelas cidades circunvi- 
zinhas. Não tinha mais forças para andar de um lado para o outro, a 
cavalo, sob chuva e sol escaldante, as vestes quentes usadas pelo clero 
de então, a alimentação parca e fraca do interior, indo para o norte e 
no dia seguinte partindo para o sul, trilhando o mesmo caminho para 
trás, retrocedendo ao ponto de partida, galgando a Serra do Araripe 
e descendo pelo rio Piranhas; quebrando dai para Baixa Verde (Per- 
nambuco) e subindo de novo ao Ceará; varando pelo Rio Grande do 
Norte até os Brejos da Paraíba, voltando, à frente, para o Cariri Velho 
e ainda arriscando um pulinho até o sertão de Pernambuco, cortando 
de Triunfo a oeste, correndo imediatamente ao norte, para salvar de 
apertos econômicos uma Casa de Caridade lá no oeste do Rio Grande 
do Norte. E sempre aproveitando o tempo para ver, sondar os costumes, 
verificar as diferenças entre as regiões, doutrinando, ensinando, erguendo, 
de passagem, novas capelas, mais açudes, reconstruindo latadas, muros 
e cemitérios, batizando, pregando, confessando, aconselhando calma, 
trabalho e bondade, e também ralhando e civilizando (ver p. 75 e 76). 
Seguir os seus roteiros num mapa é como tentar resolver um impossivel 
quebra-cabeças. Abelardo Jurema, na introdução do livro, acha isso tudo 
quase inacreditável: «como se não usasse sapatos de fivela e sim botas 
de sete léguas, furando o sertão adusto ou a mata fechada em cima de 
alimárias, de liteiras e muitas vezes a pé...» A região assim percorrida 
por Ibiapina, segundo cálculos bem curiosos levantados por Celso Mariz, 
mede «601.758 quilômetros, 7,07% do total do Brasil. Representam 
território maior do que o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 
juntos» (p. 109). Podemos estender esses cálculos: essa região corres- 
ponde a uma área igual à França, Holanda e Bélgica, juntas; ou, a 
uma área maior do que Portugal, Itália, Alemanha, Holanda e Bélgica, 
juntos. 

Em 1875 o Padre Ibiapina faz a sua última viagem. Depoi 
dois anos em Santa Fé, quando a sua saúde não lhe permitia m 
grandes aventuras, vem a saber que a Casa de Caridade de Baixa 
Verde (hoje cidade de Triunfo), no sertão pernambucano, passava por 
graves crises econômica e financeira e ele se prepara imediatamente 
para ir ao seu socorro. Uma viagem de Santa Fé a Triunfo, pelas 
estradas de hoje, seria de uns seiscentos quilômetros. Já bastante doente 
e alquebrado, o Padre Ibiapina não pretende, mesmo a: , perder um 
tempo precioso. Como se previsse que essa seria a sua última grande 
jornada, escolhe o caminho mais comprido para, de passagem, visitar e 
inspecionar o maior número possível de Casas e outras instituições. 
Assim, em vez de partir direto para Baixa Verde, ele toma o caminho 
da Serra da Borborema e aparece no alto sertão paraibano, nas cidades 
de Santa Luzia (onde ainda encontra forças para abrir um açude que 
depois foi aumentado pelo Governo, e tem hoje o nome de Açude 
Ibiapina), Sousa e Cajazeir localidades que, no mapa, estão em 
posição oposta ao seu ponto de chegada. De Cajazeiras ele toma o 
rumo do sul, abrindo mais uma Casa de Caridade em Misericórdia 
e terminando a construção de uma igreja que estava abandonada, nos 
alicerces. Só chega em Baixa Verde no mês de dezembro. Sua saúde 
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piora. Sente fortes dores reumáticas. Mesmo assim, prega a «Santa 
Missão», aumenta a Casa, constrói novas enfermarias e levanta o moral 
e as finanças da comunidade. A 30 de dezembro, preparando-se para 
a volta, sofre «um impulso congestivo» que o faz ficar de cama, Só 
no dia sete de janeiro (1876), pode iniciar o retorno, carregado nos 
ombros dos sertanejos, numa «cama coberta». Diga-se de passagem que 
as viagens do Padre Ibiapina, todas elas, devido às circunstâncias 
daquele interior, eram verdadeiras caravanas, de que faziam parte reli- 
giosas e óriãs, todas elas com alguma especialidade aprendida sobretudo 
em Santa Fé, que Ibiapina ia deixando pelas Casas que precisavam de 
reforço. Eram professoras, diretoras administrativas, peritas em artesa- 
nato e em agricultura, bem como enfermeiras ou até simples rezadeiras. 

Continuando no seu retorno a Santa Fé, o cortejo passa por Bom 
Conselho (hoje cidade de Princesa, na Paraiba), onde o vigário de 
Cajazeiras o esperava. Apavorado pelo estado de saúde em que encontra 
o missionário, o obriga a descansar durante pelo menos uns dois meses, 
antes de prosseguir. Ibiapina só chegará a Santa Fé no mês de abril. E 


não conseguiu mais andar. Uma paralisia das pernas o prenderá, até a 
morte, numa cadeira de rodas. 


7. Nem nas cartas até hoje conservadas, nem nos seus escritos 
intimos, aliás pouquissimos, nem nos testemunhos orais que Celso Mariz 
ouviu, Ibiapina faz menção a essa paralisia. É como se ela não tivesse 
existido. Ora, normalmente, uma doença dessas num homem com a sua 
atividade seria um martírio desesperador. Não o foi, porém. É claro que 
teve de suspender as viagens. Não a sua atividade. Passou a manter, 
de seu posto em Santa Fé, uma intensa correspondência com todas as 
Casas, a par de uma direção espiritual e pedagógica que não cessava. 
Seus mensageiros partiam com impressionante fregiiência em todas as 
direções. De sua cadeira de rodas superintendia e ajudava na adminis- 
tração das Casas e hospitais, redobrava as pregações e a distribuição 
dos sacramentos na cidade, atendia à população, tentando sempre resolver 
os seus problemas, escrevia autos, canções e benditos, tudo numa 
linguagem extremamente simples e até mesmo ingênua, pois feitos para 
o uso exclusivo de suas órfãs. Dirigia ensaios de canto e dava aulas. 
Fez de Santa Fé uma espécie de empório central, para onde as demais 
Casas enviavam o produto de seus trabalhos, de suas pequenas indús- 
trias, que o padre vendia e cujos rendimentos distribuia de acordo com 
as necessidades de cada Casa. Na sua correspondência é comovente 
quando reclama às superioras e aos vaqueiros das Casas de Caridade 
da qualidade dos tecidos e dos fios que lhe enviam; elogia quando 
estão perfeitos, transmite as exigências dos compradores, barganha 
preços, fala de Deus, do aprofundamento da vida cristá não somente 
das óriãs, como também das Irmãs; repreende as madres superioras 
que não conseguem manter a disciplina interna, anuncia a ida de burros 
carregados de mantimentos... enfim, nada lhe escapa, ele tudo vê, tudo 
provê, ajuda a todos, em todos os sentidos. Manda abrir novas salas, 
novos dormitórios, novas alas, desce a minúcias. Em 1877 rompe a pior 
tragédia que já assolou o Nordeste: a grande seca conhecida, até hoje, 
como a «seca de 77» Só de órfãos, suas Casas abrigam mais de mil 
(p. 159), numa época em que toda a população do Estado da Paraiba 
não chegava a duzentos mil habitantes (cf. Ireneu F. Pinto, Datas e 
Notas para a História da Paraíba, Imprensa Oficial, 1916, vol. 2, p. 241). 
A seca traz a fome e as doenças. Famílias inteiras batem às portas de 
todas as Casas, procurando comida, remédio, descanso, tentando deixar 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 43, fasc. 169, Março de 1983 117 


com as irmãs os filhos, para que não morram de inanição. O gado 
também morre de fome e não produz mais leite. Nas Casas, a comida 
é racionada. A comida e sobretudo a água. Ibiapina pede esmolas e 
envia seus «beatos», irmãos leigos que ajudavam, sem qualquer recom- 
pensa material, no trabalho das Casas e hospitais, envia seus «beatos» 
a esmolar pelas cidades das regiões menos assoladas pelo flagelo. Em 
documento que entrega aos «beatos», como carta de recomendação, 
escreve que, além dos orfanatos que tem de prover, «também há 
hospitais para receber e tratar homens e mulheres pobres e até o seo 
restabelecimento, sendo todas as despesas feitas pela instituição. Os que 
morrem são pontualmente socorridos com todos os auxílios indispensá- 
veis ao corpo e à alma até o jazigo» (p. 159). Consegue vencer e a 
sua obra não é destruída pela pior das secas. Mas a sua Saúde não 
melhora. Em 1882 o seu estado começa a ficar desesperador. Ibiapina 
Pensa que já é o fim e pede os últimos sacramentos da Igreja. De 
todas as Casas chovem notícias de orações e de penitências espontâneas 
pelo seu restabelecimento. Não só das Casas: o povo chora, reza, faz 
promessas, E ele melhora e atribui essa melhora às preces do povo. 
Brincava com as órfãs, sobretudo com as mais novinhas, dizendo para 
não chorarem quando o viam tão doente. Para animá-las, lhes prometia 
uma bela festa de Natal — «já mandei fazer dez mil réis de doces» 
(p. 184). Cumpre a promessa, e ainda passa com elas um fim de ano 
de alegria e de festas. Em fevereiro tem uma recaída. Começa a ter 
delírios. Diz palavras sem nexo. Nos momentos de lucidez, brinca com 
os presentes. A alguém que diz que tentava entender os seus delírios, 
fala que tem tido visões de Jesus e de Maria, e graceja: «como estás 
ancioso por saber o que eu vejo!» No dia 18, pela madrugada, percebe 
nitidamente que está chegando ao fim. Pede que as irmãs reúnam toda 
a comunidade, pois quer abençoar a todos. No dia seguinte, 19 de 
fevereiro de 1883, às 15 horas, falece. Está enterrado em Santa Fé, na 
Paraiba, no cemitério que ele mesmo construiu para os seus pobres. 
«Sobre a.cova erguem mais tarde o túmulo, na forma de igreja... A 
água que escorre do Cruzeiro antigo, quando chove, ede num recipiente 
de barro incrustrado na base. Matutos que passam se ungem no liquido 
Santo. Também os que sofrem dos olhos vão buscar pó (o pó fino que 
o vento peneira junto ao túmulo do padre mestre) na esperança de 
restabelecer uma vista magoada pelos sóis quentes e o pó grosso dos 
caminhos» (p. 194 e 198, nota 51). 

Apesar do grande prestígio de que gozava junto a todos, e de sua 
grandiosa obra ser reconhecida, até mesmo oficialmente, pelo Governo, 
como de absoluta necessidade e de utilidade pública, não se tem noticia 
de qualquer manifestação oficial por sua morte. Talvez a razão disto 
tenha sido a lembrança ainda muito viva da revolta popular do Quebra- 
Quilos, de que o Padre Ibiapina era acusado de ter sido um dos prin- 
cipais mentores. Voltaremos a esse assunto. 


8. Naquele ambiente de pobreza e às vezes de miséria uma pergunta 
surge, insistentemente: o que fazia o Padre Ibiapina para sustentar 
aquelas mais de mil órfãs, sem contar as religiosas, os «beatos» e os 
doentes? 

Em primeiro lugar observe-se que ainda não estamos na era das 
comunicações, do rádio de pilha, do consumismo. Nas Casas de Cari- 
dade, as roupas, os costumes e a alimentação eram exatamente os 
mesmos de todo o povo da região. Um povo que vivia parcamente, e 
só do essencial. Praticamente tudo eles sabiam tirar da natureza cir- 
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cundante, sem precisar importar o que quer que seja. Nem sequer havia 
entre eles a presença constante de missionários europeus que pudessem 
comparar aquele estilo de vida com outro qualquer, de terras estranhas. 
A pobreza daquele povo era o seu dia-a-dia normal, sem termos de 
comparação. Tudo o que possuia era a terra dura e seca que lhe pro- 
digalizava. O seu único termo de comparação eram os próprios ricos do 
lugar, ricos porque possuiam maior quantidade dos mesmos bens co- 
lhidos daquela mesma terra. Quando a grande seca atacava, a miséria 
praticamente era repartida quase que em partes iguais para todos. Não 
se pense, portanto, que as órfãs, os enjeitados, as religiosas, os beatos 
do Padre Ibiapina tivessem uma vida melhor ou pior que os demais. 
Teriam menos, muito menos, se tivessem de ficar vagando pelas estradas 
ou pelas ruas, sem eira nem beira. O que tinham a mais era a segu- 
rança, a educação e uma formação cristã mais apurada. Em suas cartas 
o padre repete às Superioras das Casas e hospitais que as filhas dos 
ricos, que vinham estudar com suas órfãs, não deveriam ser tratadas 
nem melhor nem pior que as demais. Mesmo assim os ricos fazendeiros 
e comerciantes lá deixavam suas filhas. O que significa que o regime 
das Casas que, hoje em dia, ou mesmo naquele tempo, chamariamos de 
pobre ou até de miserável, se o comparássemos com o de outras regiões 
mais abastadas, não era pobre, nem rico, era simplesmente o regime 
normal para a época e o lugar. 

As Casas de Caridade viviam quase que unicamente do fruto do 
próprio trabalho de seus moradores. Cada uma tinha o seu sítio anexo, 
onde as freiras e as órfãs cuidavam de suas galinhas, do seu gado de 
corte e de leite e plantavam o necessário à sobrevivência, vendendo o 
que sobrava. As vestimentas e as redes de dormir (praticamente não 
havia camas (eram também fiadas, tingidas e tecidas nas próprias 
Casas. Com o dinheiro ganho na venda do supérfluo, que era quase 
sempre feita em Santa Fé, pelo próprio padre, comprava-se o pouco 
que não podiam ou não sabiam fazer, em geral os remédios para os 
hospitais. Os homens ajudavam na parte externa, como vaqueiros e 
mensageiros. As freiras e as alunas, além de fiar e tecer, bordavam 
e costuravam, preparavam a carne seca e vendiam os couros, muitas 
vezes já beneficiados. Também plantavam e colhiam. As Casas eram 
escolas profissionais, ao mesmo tempo em que ensinavam a religião, as 
primeiras letras, as contas, a música e produziam o seu próprio sustento 
— «voltadas com especial ternura para a educação industrial, dos 
sertões», como reconhece Gilberto Freire. 

O Governo ajudava? Existe uma contradição entre duas séries de 
documentos citados por Celso Mariz. Uns dizem que as Casas recebiam 
uma módica subvenção da parte do Governo; outros, até mesmo escritos 
por autoridades, dizem que elas viviam apenas da venda do seu próprio 
trabalho e de algumas esporádicas esmolas, sobretudo em tempo de 
crise, «sem subvenção alguma dos cofres públicos» (de carta do presi- 
dente da Paraíba, Dr. Teixeira de Sá — p. 261). Entretanto nem as 
Casas, nem o próprio Padre Ibiapina jamais tiveram escravos, o que, 
na época, poderia ser considerado coisa normal, pois todos tinham os 
seus escravos, até mesmo os conventos, Ibiapina não somente não os 
tinha, como também rejeitava, decididamente, aqueles que lhe eram 
oferecidos por pessoas ricas que queriam ajudá-lo. Pelo contrário, 
recomendava terminantemente, às superioras, que se alguma mulher 
quisesse tomar o hábito e emitir os votos ou mesmo simplesmente 
ajudar nas Casas e hospitais, deveriam exigir, como primeira condição 
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para ser aceita, que libertasse seus escravos (p. 275). Não deixa de 
ser algo de bastante original, para a época. 


9. As esmolas merecem um capítulo à parte, dedicado antes de tudo 
aos heróicos irmãos leigos do Padre Ibiapina, os seus famosos «beatos». 

Os beatos eram homens que tudo abandonavam, para servir a 
Deus, sob as ordens do padre. Eles ajudavam externamente no sustento 
das Casas: pediam esmolas nas épocas de crise, o que não era um 
trabalho fácil: «... saiba, diz o padre, em carta, que não há quem dê 
esmola porque a fome bate à porta dos que davão... os gêneros 
encarecerão, e o dinheiro faltou» (p. 299). Mas o seu principal trabalho 
não era esse. Para sustentar obras de tão grande vulto e que eram 
quase auto-suficientes, a sua presença era essencial: pegavam no traba- 
lho pesado do pastoreio e da agricultura, ensinavam ofícios, eram eles 
Os vaqueiros e a eles competia o abate das reses. Algumas Casas 
possuíam anexos para rapazes e aí os beatos eram professores. Esses 
homens mereciam um estudo mais profundo, pois foram verdadeiros 
heróis de humildade, de trabalho e de dedicação. Dois deles ficaram 
vivos na memória do povo, se bem que tivessem sido tipos humanos 
totalmente diversos: o irmão Inácio e o irmão Antônio. Este entrou 
para a Congregação aos 18 anos e aí permaneceu até à morte, aos 72 
anos de idade. Era um moço inteligente, elegante e culto, foi um exce- 
lente professor primário. Ricos e pobres procuravam suas lições. O 
próprio Dom Santino Coutinho, primeiro arcebispo de Maceió, foi seu 
aluno. Dom Adauto, primeiro bispo da Paraiba, tudo fez para ordená-lo 
padre, porém o irmão Antônio nunca aceitou o convite, repetindo que 
a sua missão era simplesmente a de servir às Casas de Caridade. Era 
também esmoler e nessa missão tinha de viajar bastante. «Mas se vestia 
direito, embora a indumentária fosse (a) caracteristica (dos beatos), a 
roupa escura, o chapéu grande coberto de um tecido azul grosso. 
Cavalgava com saúde, riscava o seu alasão naqueles páteos arenosos do 
Agreste, usando bota e espora. Não era pálido e esquálido como Ignácio. 
Mesmo porque era mulato, quasi negro, e de compleição melhor, sem os 
horríveis jejuns, a pocira, os suores do outro» (p. 204). Sim, porque 
bem diferente do irmão Antônio era o irmão Inácio. Inácio era, em 
plenitude, o asceta dos tempos primitivos da Igreja, vivendo unicamente 
para o seu trabalho e para a oração, não tendo a menor preocupação 
com exterioridades, desprezava tudo o que não fosse o seu trabalho 
e a oração. Em 1862, quando Ibiapina passou pela cidade de Açu, no 
Rio Grande do Norte, Inácio abandonou tudo o que possuia e o seguiu 
até a morte. «/gnacio usava um camisão azul, desabotoado no pescoço, 
descalço, sem chapéo, com uma cruz e os bentos pendurados. Sujo, o 
andar mole e compassado, olhos fixos em alucinação melancólica, andava 
pelas vilas e cidades, nem sempre merecendo acolhida simpática, sobre- 
tudo dos meninos e moleques das ruas» (p. 170). A seca de 77 chegava 
ao auge. Nas Casas, órfãs pequeninas morriam de fome. Em Pocinhos, 
por exemplo, mais de um terço das órfãs morreu de inanição, O irmão 
Inácio foi a salvação. Partiu para o Rio de Janeiro, onde, garantiu, 
conseguiria ajuda para os pobres famintos do Nordeste. Vamos trans- 
crever o que escreveu o próprio Padre Ibiapina: «Foi nesse quadro 
doloroso que o irmão Ignacio, indo ao Rio de Janeiro, conquistou uma 
sympathia e consideração tal em favor da Caridade e destas Casas do 
Norte, que obteve de esmolas vinte e dois contos de réis, sendo todo o 
povo tão disposto a favorecê-lo com esmolas, que foi obrigado a voltar 
para receber a continuação desse favor providencial. É aqui mui visível 
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a ação da Providência; porque a figura do irmão Ignacio é desprezível 
por seu vestuário: sem chapéo, descalço e vestido com desalinho, deveria 
na Corte, onde impera somente o luxo e grandeza dos nobres, ser 
desprezado e exposto ao ridículo... Entretanto, tal impressão causor 
pela causa que (o) ocupava, que teve a consolação de ver a seu favor 
grandes notabilidades politicas e sociais, como bispos, deputados, sena- 
dores, mulheres, moças e meninas. Todas as folhas, que se occupavam 
em discussões políticas e odiosas, depuseram as penas para só do irmão 
Ignacio se occuparem e ajudarem a empresa da Caridade» (p. 171/72). 

Infelizmente quase nada, mais do que aqui foi exposto, se conhece 
a respeito da vida, das origens sociais, da piedade, dos sacrifícios, da 
profunda dedicação dos «beatos», uns afundados no trabalho silencioso 
e invisível dos sítios, como agricultores e vaqueiros, outros esmolando 
pelas vilas, cidades e fazendas, igualmente incógnitos sob o seu hábito 
de monge que os escondia literalmente, ao ponto de alguns só serem 
reconhecidos, por onde passavam, pelo tom monótono de sua voz: «O 
Padre Ibiapina pede uma esmola para as pobres órfãs»; outros a seguir 
o padre em suas intermináveis viagens, ajudando na organização das 
multidões, nas construções, puxando terços e ladainhas, catando manti- 
mentos. Não conhecemos nenhuma pesquisa na literatura oral, no cordel, 
nos jornais da época, nenhuma legenda dourada que cante os feitos e 
gestos desses autênticos «fioretti». Não ficaram sequer os seus cânticos, 
as suas poesias. E... há menos de cingienta anos nós ainda os vimos 
andando, trabalhando e pedindo esmolas em quase todas as cidades da 
Paraíba. Haverá alguma coisa nos arquivos das paróquias, das cúrias? 
Duvidamos que haja, pois se o povo quase idolatrava Ibiapina e os 
seus beatos, nem sempre o clero oficial os via com bons olhos (aqui 
gostariamos de dar um depoimento pessoal: quando criança, ouvimos, 
muitas vezes, palavras chistosas e até mesmo agressivas contra os 
«beatos», por parte do vigário de nossa cidade, no interior da Paraíba, 
e de outros padres que por lá passavam. Chamavam-nos de sujos, de 
imundos, de fanáticos e algumas vezes os vimos serem impedidos 
de entrarem na igreja paroquial). São Francisco de Assis passou pelo 
Nordeste brasileiro, com todo o seu séquito, e ninguém viu, ninguém 
parou para descrevê-lo. Ninguém se lembra. 


10. Pouca coisa se sabe também das religiosas do Padre Ibiapina, em 
particular de algumas de suas heróicas superioras e diretoras de Casas 
e hospitais. Umas entravam novinhas ainda, como órfãs, e lá se criavam 
e se formavam; outras lá chegavam já adultas, emitiam os votos reli- 
giosos, e eram preparadas para as tarefas, pelo próprio padre. Celso 
Mariz cita os nomes e o pouco que conseguiu reunir acerca de apenas 
cinco delas, todas da Casa de Santa Fé, A Irmã Maria de Lourdes, por 
exemplo, lá chegou como órfã. Depois saiu do orfanato, casou-se, 
enviuvou e depois de passar «por várias vidas», voltou ao orfanato, 
tomou o hábito de freira e ainda «subiu à maior autoridade por um 
viver de penitência e aperfeiçoamento espiritual» (p. 199). A primeira 
superiora de Santa Fé foi Dona Cândida Americana Hermógenes de 
Miranda Cunha, nobre dama, riquíssima, terceira esposa do minerador e 
senhor de engenho Major da Guarda Nacional Antônio José da Cunha. 
Com permissão do marido entregou-se de corpo e alma à Caridade. 
Com a morte do mesmo Dona Cândida, que não tinha filhos, entregou 
todos os seus bens às Casas e «se internou com todos os votos da 
irmandade», | Em 1904 ela ainda estava viva. Um padre da capital a 
visitou e deixou um testemunho que Celso Mariz resume: «Dona Cândida 
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x consumia de velhinha sobre uma cama de varas, forrada com esteiras 
Baeido Ri e tendo para cobertura um lençol de algodão grosso, de 

lo ocal. Um catre triste de perfeita miséria para quem fora rica, 
nobre, cheia de luxo, de vontades e de préstimos. Para quem fora de 
fito grande e a tudo soubera renunciar em beneficio dos humildes. 
erguntando-lhe aquele sacerdote se se sentia bem, respondeu 'Sim', visto 
ser aquela a vontade de Deus! (...) A senhora do Major Cunha 
trajava ao melhor gosto do meio. Aliás, na antecedência das festas de 
Areia, ia fazer seus vestidos de seda no Recife. Teve, pois, um mérito 
particular a sua voluntária decisão pela humildade» (p. 83-84). Está 
enterrada em Santa Fé, em cova rasa, junto ao túmulo do Padre 
Ibiapina. Fora da Casa de Santa Fé, é citada uma outra superiora, 
sem que se saiba o seu nome, a Superiora de Pocinhos, festejada pela 
sua beleza. Era muito bonita, mas um pouco ingênua em matéria de 
administração. E tinha também um coração mole demais, fazendo todas 
as vontades das órfãs que, sabendo do seu fraco, sempre choravam ao 
lhe fazer um pedido. Isso lhe mereceu um bom número de cartas do 
Padre Ibiapina, algumas delas encontradas por Celso Mariz e colocadas 
em seu livro, em anexo, O padre lhe dá conselhos sobre como preparar 
€ tingir melhor fios e tecidos, sobre o que era melhor comprar e não 
comprar, sobre como ser enérgica sem perder a bondade («He grande 
errada você viver sempre occupada em accariciar as meninas...; preste 
aitenção a isto e se mostre superior às fraquezas e sensibilidades de 
mulher» — p. 298); recomenda o padre também à madre superiora 
que só receba no orfanato, de mistura com as meninas, meninos apenas 
com menos de 9 anos; corrige seus balancetes, ensina a melhorar a 
economia da Casa («... a Casa está decaindo; que abandone esses 
serviçozinhos e monte mais teares e roçados, prohibindo a converseira 
que é a causa desse atrazo na produção»... p. 309). Enfim, o padre 
chega mesmo a detalhes um pouco delicados: que a bela irmã tome 
muito cuidado, pois a sua beleza está atraindo em excesso a um viúvo, 
chamado Manuel Januário, e que é até melhor dispensar os trabalhos 
que ele tem oferecido à Casa, por via das dúvidas (p. 308). 


. lt. Não são poucos os testemunhos, orais e escritos, que apontavam 
Ibiapina como um homem de oração, e não um simples ativista. No 
pouco que restou dos seus escritos pode-se descobrir o contemplativo que 
não se deixava dissipar pelas longas viagens ou pelos penosos trabalhos 
«de direção e administração ou pela preocupação social. «Sou um homem 
do passado e do futuro», dizia ele (p. 227). Sua intensa atividade, no 
presente, era como uma ponte que ligava o seu passado ao seu futuro. 
«O presente e os sucessos ordinários da vida não me impressionam» 
(p. 227). O profundo e continuado contato com a natureza dura e cruel 
do sertão nordestino, contato obrigatório nas suas caminhadas sem fim, 
era ocasião para reflexões místicas, como ele mesmo confessa: «As 
obras da natureza me convidam a reflexões sublimes, que me elevão athe 
o Criador, a quem curvado adoro, admiro e me confundo!» (ib.). Sua 
tendência natural seria para a melancolia e a autopiedade: «Desde o 
começo de minha vida, que as desgraças me cercarão; meu Pae fuzilado 
pela politica, meu irmão desterrado, onde morreo desgraçadamente; 
minhas irmans em tenra edade abandonadas em casas de parentes, derão 
ao meo espirito huma direção tão penosa, que aprendi a pensar seria- 
mente na edade da juventude» — diz ele, talvez no seu único desabafo 
(p. 227/8). Sua reação, entretanto, não foi a de se deixar levar por 
essas circunstâncias. Muito pelo contrário: depois de três anos de solidão, 
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que na época poderiam ser interpretados como uma fuga ou uma 
profunda decepção diante da vida, ele como que ressuscitou e saiu pelo 
Nordeste afora, a dar apoio aos que nada tinham, aos que nada podiam 
fazer sem a sua ajuda. Sua profunda confiança e fé em Deus, cujos 
resultados tantas vezes ele poderia ver nos seus próprios sucessos, ele 
as transmitia aos pobres e sofridos sertanejos. Não como uma atitude 
de aceitação passiva diante dos acontecimentos, mas como força para 
contorná-los e vencê-los. Foi o que ele fez. Numa de suas ingênuas 
quadrinhas, feitas para as suas órfãs, dizia: 


«Nada tinha a esperar 
um infeliz abandonado, 
Mas o vagido inocente 
Acha Decos sempre acordado». 


Não estaria incluída aí uma confissão do que havia acontecido com 
ele próprio? Não tinha sido ele, também, aquele infeliz abandonado, 
que tinha conseguido a ajuda de que precisava, de Deus? Noutra 
quadrinha o Padre Ibiapina, talvez inconscientemente, transmite às suas 
órfãs uma experiência pessoal sua, numa dupla direção: daquilo que 
sentiu ter acontecido consigo mesmo, e daquilo que ele procurava fazer 
em favor dos seus pobres: 


«Eu Vos amo, meu Jesus, 

nem posso deixar de amar: 

Sois Pae de quem não tem Mãe, 
Sois Mãe do filho a chorar» (p. 232). 


Não era justamente isso o que ele fazia por essas meninas? — que 
não tinham pai, nem mãe e que se sentiam felizes e seguras nas suas 
Casas? São inúmeros os testemunhos de antigas órfás sobre essa segu- 
rança e aquele carinho que Ibiapina sabia transmitir. Enquanto elas 
estudavam, trabalhavam, cantavam, ele saia pelo mundo afora tratando 
de fazer por elas o que faria o mais normal dos pais. - 

Esse espirito cristão, essa certeza, essa firmeza contaminavam os 
seus ouvintes. Após a sua partida, diziam os vigários, além das cons- 
truções, «deixava animada a vida religiosa local, as desavenças desfeitas, 
os vigários mais ativos...» Ele deixava as obras sociais — açudes, 
estradas, plantações, cemitérios, igrejas, orfanatos, escolas profissionais 
— mas sabia mostrar a todos que a verdadeira ajuda vem de Deus, 
que a verdadeira felicidade não estava somente no teto, na fome saciada, 
na água abundante. As irmãs dele escrevia: «Filhas minhas muito ama- 
das, procurai ser santas, lembrai-vos que só o estar nessas casas he 
principio de virtude e santidade e que Deus enche de graça a quem 
he fiel» (p. 237). A obra social é necessária, mas não é essencial: «A 
vida presente acaba, a santidade he eterna». As órfãs sua linguagem é 


mais simples e ele utiliza a quadrinha, o verso, tão queridos pelos 
sertanejos: 


«Quem no mundo nada tem 

Dele não pode esperar; 

Mas resta o céo que he tudo, 

Que muito tem para dar» (p. 231). 


Ibiapina prega o amor e o perdão. Quando terminava os seus 
sermões, diziam testemunhas pessoais, «nas casas e nas ruas os inimigos 
se abraçavam sem mais ódios». Conta-se o caso, por muitos autenticado, 
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de que, em Floresta, ele conseguiu «de cangaceiros que depuzessem os 
vacamartes na frente da igreja, junto a um buraco onde depois os 
enterrou» (p. 88). 

Muito se poderia falar do grande equilíbrio que Ibiapina conseguia, 
no seu trabalho apostólico, entre a sua missão sacerdotal e a sua missão 
social. Não confundia as coisas. Também não via no sacerdócio um 
alheamento às necessidades sociais do homem. Como sacerdote, não 
parava no espiritual, como se o sertanejo fosse apenas um anjo encar- 
nado, da mesma forma que antes, como Juiz de Paz, não resumia a 
sua atividade em somente distribuir castigos e perdões. 

Esse equilíbrio se estendia também à sua atitude diante da facilidade 
com que os sertanejos tendem ao fanatismo. Ao contrário do Padre 
Cicero, Ibiapina jamais cedeu ao apelo do fanatismo das multidões ou 
a um tipo de populismo que lhe trouxesse votos ou qualquer outra 
utilidade pessoal. «Ibiapina pode ter inspirado fanatismo. Era um sinal 
de força da sua pregação e dos serviços e sacrifícios espalhados em 
bem das populações. Mas o fato é que nunca explorou certos estados de 
espirito para o fanatismo prático e grosseiro. Doutrinava uma fé sem 
exames, mas de mistura com a vida que não compreendia sem o 
trabalho, a disciplina e a autoridade» (p. 279, nota 68). Mais adiante 
falaremos de sua atuação na famosa «revolução» popular do Quebra- 
Quilos. Por enquanto digamos apenas que, quando foi ameaçado de 
prisão, tido que era como suspeito de ser um dos seus mentores, o 
povo queria levantar-se para defendê-lo até a morte. A reação do padre 
foi bem típica do homem corajoso e seguro: «não permitiu que o defen- 
dessem, que morressem por ele. Apenas mandou dizer: «Eu não tenho 
onde me esconder e se tivesse não me esconderia». A sua obra, quanto 
ao que pensava ter sido a sua missão, estava completa. Encontrava-se 
paralisado, sobre uma cadeira de rodas. Apenas podia falar. As circuns- 
tâncias políticas do país não gexigiam, a seu ver, como no tempo de 
Frei Caneca e do seu venerável pai, a formação de batalhões e de guer- 
rilhas. Ibiapina não o fez por medo ou covardia, ou porque lhe faltasse 
o apoio popular, mas simplesmente porque o seu carisma era outro. 


12. Naqueles sertões brabos e sem meios de transporte e de comu- 
nicações, quando nem o próprio Governo sabia ao certo quantos col 
escolas, orfanatos, quantos açudes, quantas estradas existiam, ou quantos 
o Padre Ibiapina havia construído; lá onde a riqueza, na maioria das 
vezes consistia em ter-se o suficiente para comer e vestir; onde os ricos 
eram sobretudo aqueles que tinham poder, mais do que bens; onde era 
tão grande o número de órfãos e enjeitados, naqueles sertões brabos 
ele foi, à sua maneira, paradoxalmente, um reformador social. Não 
estamos nos referindo à sua possível participação ou liderança na 
«revolução» do Quebra-Quilos, e sim ao cômputo geral de sua atividade. 
Em primeiro lugar, Ibiapina, aproveitando-se do status que lhe propor- 
cionava a sua cultura, o seu conhecimento dos politicos, a sua ascen- 
dência sobre o povo mais simples e até mesmo sobre os poderosos, bem 
como o seu carisma de levantador de massas e de mutirões, portou-se 
como verdadeiro pontífice, no sentido literal da palavra: ela fazia a 
ponte entre os pobres e os ricos e entre os próprios pobres entre si. 
Devido ao próprio contexto em que viveu, talvez ninguém mais do que 
ele foi, com toda a força da expressão, a voz dos que não tinham voz, 
a vez dos que nunca tinham vez. Ele pedia auxilio aos ricos, aos menos 
pobres e ao Governo, que normalmente nada fariam pela pobreza, e 
alguma coisa ele sempre conseguia. Algumas de suas Casas eram an- 
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tigas casas de ricos senhores de engenho, ou de ricos agricultores 
que as cediam à Caridade; alguns dos terrenos onde as Irmãs e os 
Beatos abriam roçados e currais eram doação de fazendeiros comovidos 
pelos seus argumentos. 


O mais típico, porém, de sua atividade social, como já observamos 
atrás, era a maneira mesma que Ibiapina utilizava no seu trabalho: nos 
empreendimentos que liderava, ele empregava só e unicamente pessoas 
da própria região; e suas técnicas de plantio, de fiação, de cuidado e 
aproveitamento do gado eram as técnicas do lugar. Procurava tão- 
somente melhorar essas técnicas que o povo já dominava, de longa 
tradição. Nesse sentido não reformou, melhor seria dizer, formou: para- 
doxalmente, o sentido de sua reforma foi não reformar, mas animar 
todo um povo a trabalhar como já sabia e a fazer melhor o que já 
fazia. Não foi, portanto, um aculturador, ou um importador de tecno- 
logia, alguém que impunha experiências muitas vezes inadaptadas à 
região. Quem conhece o interior nordestino e visita ainda hoje as suas 
feiras entende melhor o que queremos dizer: os pequenos camponeses, 
os artesãos, as donas-de-casa têm um domínio extraordinário sobre a 
natureza, tiram quase todos os seus utensílios do barro, dos frutos, das 
cascas dos frutos, sabem construir suas casas com o material encontrado 
na região, de maneira bastante satisfatória. Quando esse povo emigra 
para as grandes cidades, quando é forçado pela necessidade a mergulhar 
no mundo, numa natureza completamente distante de sua experiência 
nativa, é que ele decai, não sabe mais construir sua casa de adobe, 
não sabe mais aproveitar as duras cascas de seus frutos (ver, nesse 
sentido, Darcy Ribeiro, Os Brasileiros, Livro | — Teoria do Brasil, Rio, 
Editora Vozes, 1978, todo o cap. IV, sobretudo a página 153/4). A 
economia que Ibiapina pregou e tentou desenvolver foi uma economia 
da frugalidade uma vez que ter o essencial era a grande riqueza para 
aquele povo sofrido. Também no que tocava à pedagogia adotada nas 
suas escolas. Se havia inovações ou reformas, estas eram no sentido 
de procurar incutir nos trabalhadores e educandos uma visão cristá em 
todas as suas atividades, mesmo as mais corriqueiras. 


Teria sido tal atitude fruto apenas da impossibilidade fisica de 
poder fazer diferente? Achamos que não. O passado de Ibiapina foi 
um passado de pacientes estudos, pois ele foi um homem de cultura; 
como deputado federal ele fregientou a Corte, com o seu luxo e o 
seu desenvolvimento; o Rio de Janeiro de então já sofria pesada in- 
fluência da Europa e as importações do supérfluo já eram normais. 
No entanto, de repente, ele aparece nos sertões como homem humilde, 
pregando numa linguagem que o povo mais ignorante entende, fazendo 
versinhos ingênuos para as suas meninas, escrevendo cartas nada eruditas 
para as Irmãs Superioras, que também eram gente do povo, da região. 
Em tudo isso, nada, nenhum resquício de sua cultura livresca anterior, 
nenhum ranço de sua anterior atividade como Juiz de Paz e como 
deputado ou professor de elogiiência e Direito Natural. Ele realmente 
se doou ao trabalho, tornando-se povo igual àquele povo e também 
renunciou a qualquer tipo de ciência e de desenvolvimento econômico 
que não fosse o que já existia capitalizado na cultura dos seus ouvintes. 
Renunciou âquilo com que estava habituado, dando uma dimensão bem 
evangélica .ao sentido da pobreza: não somente pobreza material, de 
não possuir bens, mas também espiritual, essa de renunciar à sua 


própria cultura, em vista da participação, da identificação com o povo 
iletrado. 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 43, fasc. 169, Março de 1983 125 


No plano social ele procurou fazer o que o Governo tinha obrigação 
de fazer e não fez. E, se aparentemente não liderou o Quebra-Quilos, 
não consta que tivesse condenado um povo que se rebelava contra a 
imposição de novos impostos, a obrigatoriedade do serviço militar e a 
substituição do seu sistema tradicional de medidas, por parte de um 
Governo que, nada fazendo em seu benefício, não poderia ter o direito 
de exigir sacrifícios. 

Quase em tom de acusação alguns historiadores e teólogos dizem 
que o seu apostolado visava a caridade e não a justiça. Lamentamos 
tal erro de ótica em quem não vê o sentido de justiça num homem que 
em vez de dar esmolas ensinava o pobre a trabalhar. 


13. O Padre Ibiapina e o Quebra-Quilos. Talvez o que de mais 
interessante existe na famosa «revolução» do Quebra-Quilos, no contexto 
da história do Brasil, é ela não ter tido um líder: «Não se tem provas 
de uma liderança consciente, objetiva, com problemática definida» — 
diz Armando Souto Maior (Quebra-Quilos, Lutas Sociais no Outono do 
Império, Brasiliana, vol. 366, Comp. Editora Nacional, São Paulo, 1978, 
p. 37). Havia, em todo o interior do Nordeste, diz ainda Souto Maior. 
uma tal «identidade de situações econômicas abrangidas e abrangentes 
de toda uma estrutura social» (p. 35) que mesmo sem uma liderança 
e com a quase absoluta ausência de meios de comunicação, a revolta 
explodiu praticamente ao mesmo tempo em diversas cidades e povoações, 
tanto na Paraiba como em Pernambuco e no Rio Grande do Norte. 
Cronologicamente, o primeiro grito de rebeldia parece ter sido dado em 
Fagundes, uma povoação perto de Campina Grande, na Paraiba, em 7 
de novembro de 1874. Procurando um culpado, um bode expiatório, a 
política situacionista apontou logo «a sotaina jesuitica» e depois o clero 
em geral, particularmente o Padre Calixto Correia da Nóbrega, vigário 
de Campina Grande, e Ibiapina. O presidente da Província da Paraíba, 
Silvino Carneiro da Cunha, tentou mesmo convencer a Corte de que a 
causa principal da rebelião teria sido a Questão Religiosa, pois a Igreja, 
o Clero e o povo mais ignorante do interior não engolia as desculpas 
de S. M. o Imperador e dos seus áulicos para justificar a prisão de 
Dom Vital e de Dom Macedo, bispos de Olinda e Belém do Pará, 
respectivamente. Na realidade, os motivos imediatos eram os novos 
impostos, a lei do serviço militar obrigatório, chamada pelo povo de 
«lei da escravidão», e a lei da substituição das antigas medidas pelo 
Sistema Métrico Decimal (donde o nome de Quebra-Quilos). As causas 
profundas, porém, no verdadeiro barril de pólvora que era o Nordeste 
e em que essas novas leis agiram como faísca, eram a impopularidade 
de um Governo que, além de elitista, era ausente, e só dava o ar de 
sua graça naqueles sertões para cobrar mais impostos, exigir mais 
sacrifícios, obrigar o sertanejo a suspender o seu trabalho e reforçar 
tropas que ele só conhecia nos momentos eufemisticamente chamados 
de «pacificação» e, agora, para mudar o seu tradicional sistema de 
medidas por um outro, total e absolutamente fora de suas tradições e 
da sua experiência, 

Enfim, tratava-se de uma revolta tipicamente social, e nada política. 
Os jornais publicavam, a pedido, um texto anônimo, com um pseudônimo 
misterioso de «Um Parahybano», que bem resumia a situação: «Essa 
Provincia tocou ao desespero. O peso dos impostos e o modo bárbaro 
de cobrá-los e as extorsões de todo gênero feitas ao povo para saciar 
esse sorvedouro insaciável que se chama “necessidades públicas” esgo- 
taram afinal a paciência deste e lançaram-no no caminho da revolta. 
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Não somos amigos das revoluções armadas, mas um povo que se deixa 
matar à fome é um povo suicida; e o suicídio é uma infâmia num povo 
como o é no indivíduo. O Governo do Imperador quer matar o povo à 
fome, o povo não achou recurso nos seus representantes e Governador 
que são meros instrumentos daquele Governo, não teve coragem para 
deixar-se matar, lançou mão do triste, mas único recurso que lhe restava 
— a força, está no seu direito porque defende sua vida». O texto conti- 
nua com uma descrição realista do luxo da Corte e daquilo que hoje 
chamamos de mordomias dos governantes e funcionários públicos e até 
delegados de polícia quando do partido dominante, paralelamente à 
miséria e à exploração do restante da população, inclusive dos funcio- 
nários públicos e delegados pertencentes ao partido de oposição. E 
conclui: «É das veias do povo que sai o sangue com que se alimenta 
todo esse luxo, todo esse jogo imoral... Povo desgraçado! Quer ser 
livre, reduzem-no a escravo; queixa-se, matam-no à fome; revolta-se, 
riem-se com o prazer infernal de beberem-lhe o sangue! Povo desgra- 
gado! E amanhã a Parahyba será um vasto túmulo, mas tudo irá bem, 
porque estão satisfeitas as paixões danadas deste desgraçado Governo!» 
(in Souto Maior, ib., p. 25-26). 

Em que consistiu o fato da revolta? Os documentos da época dizem 
que quase não houve derramamento de sangue por parte dos revoltados, 
mesmo nos seus ataques mais violentos. Eles se limitavam a invadir 
estabelecimentos comerciais que já adotavam o novo sistema de medidas 
e arrebentavam os metros, os litros e os quilos, muitas vezes jogando-os 
inteiros nos açudes e nos rios; invadiam os cartórios e as Câmaras, 
queimando os papéis relativos aos novos impostos e ao recrutamento 
militar. Só havia combates quando as tropas do Governo atacavam, 
geralmente com grande violência, e era então que havia derramamento 
de sangue. O povo revoltado apenas se defendia. 

A Questão Religiosa, desfecho da luta entre a Igreja Católica e a 
Maçonaria, não deixou de ter a sua influência nessa revolta. Até poucos 
anos atrás quase todo o clero nordestino fazia parte de alguma loja 
maçônica, e as duas entidades estiveram unidas nas lutas pela Inde- 
pendência e haviam-se unido também contra as tendências absolutistas 
de Pedro 1 e de José Bonifácio. Mas agora estavam em campos opostos. 
O clero nordestino, desde o «caso» Dom Vital, pregava abertamente 
contra a Maçonaria. E com o mesmo fervor com que aqueles tempera- 
mentos fogosos dos nordestinos uniam-se, antes, contra o inimigo comum, 
dividiam-se agora e se digladiavam. Os historiadores apontam o matuto 
Marcolino, também conhecido por Marco, de quem só se sabe que vinha 
lá dos lados de Piabas, na Paraíba, como sendo o primeiro quebra- 
quilo, Um dia ele teria aparecido numa feira de Fagundes, gritando, 
para quem quisesse ouvir, que não ia mais pagar imposto, pois aquilo 
era obra dos maçons (ver Souto Maior, op. cit., p. 41, nota 25). Na 
mente do povo os novos males passavam a ter nos maçons a sua causa 
principal; além do mais eles eram agora inimigos da Igreja e haviam 
perpetrado o supremo sacrilégio de prender e jogar numa fortaleza do 
Rio de Janeiro o santo bispo de Olinda. Não se pode concluir, daí, que 
o Quebra-Quilos tenha sido causado pela Questão Religios: pode-se, 
porém, aceitar que, na mente do povo oprimido, numa região onde 
todos os grandes movimentos libertários sempre tiveram a liderança de 
algum padre (ver A Liderança do Clero nas Revoluções Republicanas, 
Editora Vozes), senão de boa parte do clero local, os grandes males 
vinham dos inimigos da Igreja. O raciocínio do povo era claro e 


Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 43, fasc. 169, Março de 1983 127 


simples: o bem lhe vinha da Igreja, dos padres como, por exemplo, do 
Padre Ibiapina; o mal só podia vir de quem estivesse contra a Igreja 
e contra os padres; ora, a maçonaria, que cada vez mais se identificava 
com o Governo, estava perseguindo e jogando padres e bispos na prisão; 
a conclusão lógica só podia ser a de que todos esses males vinham 
da Maçonaria e do Governo, pois os dois eram cada vez mais a mesma 
coisa. Não era pois de admirar, e era mesmo compreensível, até certo 
ponto, que as forças repressoras visassem o clero, essa parte do clero 
que vivia junto ao povo, que sofria as dores do povo, cada vez que o 
povo se rebelava contra as leis do Estado. Elas faziam o mesmo racio- 
cínio do povo: os padres estão contra a Maçonaria; logo, estão contra 
o Governo; logo, eram cúmplices e até mesmo cabeças da revolta. Como 
vemos, tal raciocínio não deixava de ter o seu lado de verdade, pois é 
sabido que, realmente, já havia uma tradição no Nordeste de revoluções, 
revoltas e motins encabeçados pelo clero, ao menos por uma parte do 
clero, sempre preocupado com o bem do povo oprimido. Acresce que o 
Padre Calixto parece ter levado até o nivel das novas leis o seu combate 
pessoal à Maçonaria. Ibiapina foi também apontado em quase todos os 
documentos oficiais e depoimentos como tendo-se oposto, abertamente, 
contra o Governo, nessa e em outras conjunturas (Souto Maior, ib., 
p. 45). A revolta do Quebra-Quilos, que foi tipicamente social, e cuja 
importância os historiadores oficiais ainda não entenderam, como tam- 
bém ainda não entenderam a significação da Revolução de 1817, nem 
a de 1824 (Confederação do Equador), nem a de 1848 (nitidamente 
socialista) no processo do nosso desenvolvimento histórico e social, a 
revolta do Quebra-Quilos, diziamos, já encontrou Ibiapina alquebrado 
de cansaço e de velhice. Já espaçava suas longas e contínuas viagens, 
uma vez que O reumatismo se agravava. Lembremo-nos de que no ano 
seguinte, 1875, ele faria sua última viagem, da qual voltaria carregado 
nos ombros dos sertanejos, para não mais se levantar de sua cadeira 
de rodas. Celso Mariz não analisa nem os motivos nem o sentido do 
Quebra-Quilos. Ele simplesmente cita o fato e, como todo historiador 
elitista, desaprova a revolta, a priori. E como o Padre Ibiapina tem de 
caber no esquema que ele faz de um santo homem, naturalmente está 
totalmente alheio à situação, como se não tivesse sequer tomado conhe- 
cimento do fato. Uma de suas frases é lapidar: Ibiapina não podia 
estar do lado dos revoltosos, pois «nunca atacou instituições nem Go- 
verno» (p. 144-145). Isso não é verdade, É impressionante como um 
historiador pode se contradizer, quando pretende encaixar um personagem 
numa idéia preconcebida. Ele não podia ignorar o vigoroso combate 
sustentado por Ibiapina contra a Maçonaria que, na época, como já 
mostramos, era uma instituição de tal modo ligada ao Governo, que os 
dois se confundiam na mente do povo. Combater a Maçonaria, er 
era exatamente combater o Governo e várias de suas instituições 
Questão Religiosa estava na memória de todos, mais ainda na memória 
do clero, E ela havia existido porque os bispos de Olinda e de Belém 
tinham tomado posição contra a Maçonaria, e só indiretamente contra 
o Governo. E o Governo tinha enfiado a carapuça e tomado as dores 
dos maçons. Mais: independentemente desse aspecto, de ataques indire- 
tos contra o Governo, Ibiapina, desde os velhos tempos de Juiz de Paz 
e de Deputado Federal nunca deixou de lutar contra as injustiças e os 
descasos do Governo em relação ao povo. O que mais preocupou Celso 
Mariz foi a pecha de que os Quebra-Quilos eram insidiosos, bandidos, 
assassinos, revoltados, e tais epitetos não soavam muito bem com à 
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idéia que ele se fazia de santidade sacerdotal. Desse modo é claro que 
Ibiapina não poderia nunca estar contra a ordem e a situação, ao lado 
de «bandidos» e «assassinos» que ainda por cima foram vencidos. Na 
introdução do seu livro, aliás definitivo, sobre Quebra-Quilos, Souto 
Maior escreve: «a palavra “criminoso”, usada em relação aos chefes 
quebra-quilos, pelos seus repressores dos fins do século XIX, nem 
sempre significará 'assassino', porém jamais se afasta da noção de 
delingiente jurídico. Vistos hoje, com a ampla perspectiva que um 
século de história pode permitir, parecem-nos (eles) pobres Robin Hood 
da caatinga e do sertão, revoltados contra os impostos e as desigual- 
dades que Thomas Morus chamava de 'conspiração dos ricos'». E não 
sem razão Ibiapina era chamado «o defensor dos pobres». Apresentá-lo 
porém como um dos lideres ou como cabeça da rebelião seria também 
um exagero tão grave quanto afirmar que lhe ficou totalmente alheio. 
Ele combateu acerbamente a Maçonaria e o Governo, ao ponto de, na 
sua verve nordestina, ter mais de uma vez aconselhado o povo a não 
obedecer ao Governo, «por ser o Governo maçon» (Souto Maior, op. 
cit, p. 45). Há porém uma grande distância entre ser o mentor, o 
líder, o cabeça, e permanecer apático diante da situação. Se não foi 
líder nem mentor, Ibiapina se opôs claramente ao Governo e os homens 
do Governo sabiam disso, pois o acusaram de pregar ao povo idéias 
esubversivas da ordem social e inteiramente revolucionárias». Na do- 
cumentação oficial Ibiapina aparece pelo menos como gravemente sus- 
peito, entre os mentores da revolta. Irineu Jofilly, testemunha visual dos 
fatos e advogado de defesa do Padre Calixto, que era acusado de ser 
«a perigosa batina que mais subvertera a ordem»... e que insuflava no 
povo sidéias anárquicas das quais originaram-se mais de uma vez distúr- 
bios e ferimentos» (Souto Maior, ib., p. 40-41), Irineu Jofilly afirmou 
categoricamente que Ibiapina nada teve a ver com o complô, apesar 
de sua grande amizade com o Padre Calixto. Palavras de advogado de 
defesa?... O fato é que o Padre Calixto chegou a ser preso e Ibiapina 
foi ameaçado de prisão. Celso Mariz conta a sua reação: «a 18 de 
dezembro, o padre (Ibiapina) dirigia um ensaio de representação na 
casa nova de Santa Fé quando lhe veio o raio da notícia. Sem qualquer 
perturbação, terminou o serviço, só mais tarde comunicando o caso à 
sua gente, a quem recomendou serenidade. “Eu não tenho onde me 
esconder e se tivesse não me esconderia. Se me prenderem, estarei 
conformado, pois será pelo amor de nosso bom Deus que tudo merece”. 
Não houve como conter o alvoroço no povoado e nas vizinhanças. O 
povo cercou o apóstolo que debalde pedia voltassem todos a seus lares 
e roçados. Muita gente ficou dia e noite aos pés dos muros da Caridade, 
sob o abrigo de pequenas casas e das árvores. De armas nas habitações 
e no colégio, somente as cruzes. Camponeses, fora, quando muito empu- 
nhavam foices...» (op. cit., p. 146). Uma volante do Governo chegou 
a acampar a cerca de cem metros da moradia do padre, mas nenhum 
soldado se atreveu a lhe dar ordem de prisão. Celso Mariz conclui que 
«sem dúvida, o Governo não chegara a formular qualquer ordem contra 
o apóstolo» (p. 147). Souto Maior talvez seja mais realista: «lbiapina 
não chegou a ser denunciado. Seu nome já era um mito e o Governo 
prudentemente recuou» (op. cit, p. 51). Achamos a opinião de Souto 
Maior bem mais perto da verdade dos fatos, pois se o Governo não 
acusou Ibiapina formalmente, vontade ele teve de fazê-lo, como pode ser 
visto na mensagem à Assembléia, enviada pelo presidente da Provincia, 
o Barão de Abiaí, em outubro de 1875, em que claramente culpa parte 
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do clero dos sertões. Eis um dos trechos: «Apenas o fanatismo religioso 
de alguns párocos preparou o espirito inculto das populações para os 
lamentáveis e deponentes movimentos sediciosos» (cit. em Celso Mariz, 
op. cit. p. 148). 


14. Hoje não existem mais as Casas de Caridade do Padre Ibiapi- 
na. Nenhuma de suas 22 casas continua aberta. Suas congregações de 
freiras e de beatos também cerraram as portas, com a morte do último 
religioso. Existem novos açudes lá onde ele tinha construído os seus; 
inúmeras das novas estradas atuais seguiram o seu riscado, o que vem 
comprovar mais uma vez o seu espírito prático. Os cemitérios ainda lá 
estão. Oficialmente, porém, a hierarquia o esqueceu. E o essencial de 
sua obra se apagou totalmente, em menos de um século após a sua 
morte. Celso Mariz aponta algumas causas desse esquecimento e que 
também levaram toda a sua obra à decadência e ao desaparecimento 
total. Em resumo, Celso Mariz mostra como causa principal do fenômeno 
o total desinteresse do Governo e da hierarquia eclesiástica: «nem do 
Governo nem da Igreja houve interesse posterior na sustentação da 
grande obra (...) Os vigários... não se pode dizer que as abando- 
naram. Mas não tiveram delas uma compreensão entusiasta (...) Parece 
mesmo que os bispos novos não tinham maior simpatia pela obra de 
Ibiapina. Nenhum tentou reanimá-la» (p. 211-212). Gilberto Freyre 
aponta a mesma causa: «a falta de maior espirito de cooperação da 
parte dos católicos e da parte dos brasileiros... para a sua obra 
perpetuar-se» (ib., Introdução, páginas não numeradas). Num capítulo 
em que compara a obra de Ibiapina à obra de Dom Bosco, Celso Mariz 
conclui dizendo, nesse mesmo sentido, que enquanto Dom Bosco teve o 
apoio direto e pessoal de dois Papas, Pio IX e Leão XIII, Ibiapina 
nem sequer teve a apoiá-lo os bispos de sua terra que no entanto 
viam, com os seus próprios olhos, a grandeza e a utilidade de sua obra 
e sentiam em seu favor a voz de numerosos vigários. Um leigo anônimo, 
entretanto, em editorial da revista do Instituto de Geografia e História 
da Paraíba percebeu o que os bispos não queriam perceber: «O que 
ele (Ibiapina) fez, em Cajazeiras, na antiga Lagoa da Perdição, em 
Alagoa Nova e numa infinidade de localidades, se outras fossem as 
condições de cultura de nossa gente, seria o bastante para uma certa e 
matemática canonização. Sua obra é bem maior que a de Dom Bosco 
e, entretanto, vive escondida nas sombras de nossa inculturas (n. 6, 
de 27-03-1932, p. 93). 

Mas, por que tanto desinteresse por parte dos bispos, apesar do 
alto sentido prático e cristão dessa obra? 

Em primeiro lugar parece que não se tratou apenas de desinteresse, 
porém de algo de muito mais grave: alguns bispos apenas suportavam 
Ibiapina; outros tentavam impedir a sua obra, mesmo estando ele ainda 
vivo; outros, após a sua morte, impediram que a obra continuasse. Entre 
casos conhecidos e documentados, citemos este, bem caracteristico 
da última posição: o Padre Belisário Dantas, quando vigário de Catolé 
do Rocha (Paraíba), tentou ressuscitar o que nessa cidade tinha deixado 
Ibiapina, e chegou a aumentar a Casa e a construir um novo claustro 
para as Irmãs, quando foi barrado nos seus sonhos pelo então bispo de 
Cajazeiras, Dom Moisés Coelho, que mandou parar as construções e 
não deu o seu reconhecimento oficial para o seu funcionamento. 

A pergunta persiste: Por que isso? 

Podemos resumir numa única palavra o que havia por baixo do 
desinteresse e da negativa dos bispos: o novo fenômeno de «romani- 
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zação» do clero nordestino, praticamente iniciada por Dom Luis Antônio 
dos Santos, natural do Rio de Janeiro, nomeado primeiro bispo do 
Ceará, em 1861. Chegando ao Nordeste, a meta principal de Dom Luis 
consistiu em «inaugurar uma nova era na qual a Igreja e o seu clero 
liderariam a substituição do “catolicismo colonia” do Brasil pelo “cato- 
licismo universalista' de Roma, com toda a rigidez hierárquica, moral e 
doutrinária que tal transição implicava» (Ralph Della Cava, Milagre em 
Joazeiro, Rio, Editora Paz e Terra, 1977, p. 32s). O seu grande pro- 
blema, portanto, era encontrar meios de rapidamente e de uma maneira 
a mais contundente possivel, «romanizar»s o clero da terra, um clero 
conhecido por sua independência em relação a Roma e relativo desinte- 
resse para com Os limites das imposições canônicas. O controle imposto 
pelo bispo ating todos os setores: «doutrinal (reflexão teológica 
fiscalizada), jurídico-administrativo (implantação de mecanismo de super- 
visão e vigilância), pastoral (programa de ação dentro dos esquemas 
tridentinos), litúrgico-devocional (unificação das normas e ritos e inspi- 
ração estimuladora da piedade individualista)» (Frei Oscar de Figueiredo 
Lustosa, OP, Pio IX e o Catolicismo no Brasil, in REB, n. 40, fasc. 158, 
junho de 1980, p. 270 a 285). E como esses controles vinham diretamente 
de Roma e não permitiam qualquer possibilidade de crítica e/ou adap- 


tação à realidade brasileira (muito menos nordestina) — nem os bispos 
pretendiam fazê-lo, envolvidos que estavam pela nova mística do abso- 
luto amor filial e consegiente obediência cega ao Papa —, estabelecia-se, 


assim, um rigido esquema que procuraria destruir tudo o que fosse 
popular, tudo oque fosse nativo, tudo o que fosse «colonial» na Igreja 
do Brasil. O Papa perdia, nessa época, o seu poder temporal na Europa 
e queria compensar essa perda com a concentração de um poder «espi- 
ritual» que não permitiria qualquer resquício, o mínimo que fosse, de 
desarmonia com a letra de tudo o que se decidisse em Roma. Ora, o 
clero brasileiro não estava habituado a esse regime de força e de 
exclusão. Os bispos que haviam assumido totalmente essa «filiação» 
mítica em relação ao Papa, se viram obrigados a fazer apelo ao clero 
europeu e a ele entregou os seminários. Sem conhecerem o Brasil com 
a suficiente intimidade que isso exigiria, e não fazendo o menor esforço 
consciente para tanto, pois mais uma vez aqui chegavam como coloni- 
zadores, e dessa vez com a bênção do próprio Papa e dos bispos 
nativos, esses padres europeus, plenos de boa vontade, passaram a: 
aplicar, «mecanicamente, os modelos europeus» (Lustosa, op. cit. p. 285). 
E o fizeram com tal diligência que durante muito tempo permaneceram 
como o ideal único a seguir dentro e fora dos seminários, nas coisas 
mais essenciais e nas coisas mais acidentais, como, por exemplo, no 
uso da batina, pelos candidatos ao sacerdócio, desde a mais tenra 
infância, uma batina preta e de pano certamente melhor adaptado ao 
frio de seus países. O pior, entretanto, é que, como diz ainda o Frei 
Lustosa, «estava lançada assim... a ponta de lança do movimento que... 
íria consolidar os alicerces do catolicismo conservador e tradicionalista, 
voltado mais para os problemas internos da Igreja e para o espiritual 
do que para as questões vitais da sociedade e para o temporal...» (ib. 
p. 276). Seria o regime do Direito Canônico contra qualquer atividade 
ou postura mais livre. 

É evidente que Ibiapina, já de uma certa idade, já envolvido pelos 
problemas terrivelmente agudos do povo mais humilde e sofrido do 
Nordeste e, sobretudo, formado pelos moldes anteriores e acostumado à 
liberdade de ir e vir e de atravessar fronteiras conforme as necessidades 
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do seu rebanho, não poderia se adaptar de imediato às estritas normas 
dos novos bispos. Conseqiientemente não iria ser visto com bons olhos 
por eles, que pretendiam formar e dirigir padres antes de tudo obedien- 
tes e de uma piedade mais voltada para os ritos internos e a pura e 
simples administração dos sacramentos. O primeiro entrevero de Ibiapina 
seria, evidentemente, com o mais rigoroso deles, o novo bispo do Ceará 
que, em 1863, simplesmente o expulsou de Sobral e dos limites de sua 
diocese. Alguns anos depois, já em 1869, Dom Luis, ainda visando 
Ibiapina, tido como desobediente, não porque desobedecesse frontal- 
mente a qualquer determinação episcopal, mas porque simplesmente 
não tomava conhecimento de algumas prescrições do Direito Canônico, 
ordenou que fossem suspensos todos e quaisquer trabalhos missionários 
no interior, por provocarem, como está escrito no próprio decreto de 
suspensão, «não poucos inconvenientes, com detrimento da disciplina 
eclesiástica e daquela paz e harmonia que deve reinar entre o próprio 
pastor e o rebanho». Diga-se, de passagem, que ao se referir a «pastor», 
o bispo não se referia aos vigários, e sim à autoridade do bispo. Todas 
s dissensões entre Ibiapina e Dom Luis foram sempre por razões de 
disciplina, que o padre não podia entender, pois sempre visava o bem 
dos seus pobres. Por exemplo, nada afeito às normas romanas, ele 
jamais pensou em formalizar canonicamente as suas Congregações de 
Religiosas e de Beatos. Ao bispo ultramontano não interessou saber se 
essas moças e esses rapazes tinham um profundo espirito cristão ou 
se faziam um trabalho apostólico sério e eficiente no seu meio. Simples- 
mente não aceitou o fato de eles não estarem sob a sua juri: ão total 
e absoluta ou de não estarem de acordo com a letra do Dircito Canônico. 
Não apenas não lhes deu a devida aprovação, como foi mais longe 
considerando o ato de Ibiapina como «uma afronta à autoridade epi: 
copal» (Della Cava, op. cit, p. 32), exigiu do padre que renuncia 
à direção das Casas sediadas no Ceará e ainda, como vimos, o expulsou 
da diocese. Ibiapina obedeceu às exigências do bispo «romanizado», 
retirou-se para a Paraiba, onde, se não o entendiam e ajudavam, pelo 
menos não lhe punham obstáculos tão dificeis à sua marcha, e ainda 
creveu uma bela carta às superioras do Ceará aconselhando-lhes total 
submissão ao bispo. 

A obra de Ibiapina continuou viva no Ceará, depois de sua partida 
e de sua renúncia. A vitória de Dom Luis não foi total, pois além 
disso «os clérigos zelosos ordenados em Fortaleza» de acordo com os 
m rígidos ditames da ortodoxia romana, que ele colocara na dirt 
das Casas, apesar de tão «obedientes, picdosos e diligentes», se torna- 
ram grandes admiradores de Ibiapina e passaram a tomar muito a sério 
«a profecia do missionário segundo a qual Deus nada faria contra o seu 
povo enquanto existissem as Casas de Caridade» (Della Cava, op. cit. 
p. 33). De certa maneira cumpria-se também outra profecia, aquela que 
afirmava que ninguém é profeta em sua própria terra. 


15. Se a vitória do bispo não foi total, diziamos, pois as Casas e 
Congregações continuaram a florescer, no Ceará, também não foi total 
a vitória de Ibiapina. As interdições e os ataques à sua pessoa e à sua 
obra, partindo de tão alto, não podiam deixar de marcar o clero 
nordestino, que se «romanizava» cada vez mais, bem como os outros 
bispos da região que apenas a toleravam, enquanto o Padre Mestre 
viveu, e que passaram a persegui-la depois de sua morte, ou simplesmente 
a cobriram com o seu desinteresse, deixando-a pouco a pouco morrer, 
ao mesmo tempo em que, segundo Roger Bastide, a Igreja do Brasil se 
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desnacionalizava e passava à dependência cada vez maior de padres 
estrangeiros (citado por Della Cava, op. cit., p. 43, nota 33). Falando 
sobre a obra de outros grandes líderes nordestinos, religiosos, políticos 
ou sociais, que ao longo da nossa história tiveram o mesmo destino, 
Amaro Quintas dizia, com um certo amargor, a um repórter: «Os incon- 
formados são sempre sacrificados» (in Recife, Jornal do Commercio, 
27-09-81). Mas grande parte da obra de São Francisco de Assis, de 
São Domingos, de Santa Teresa D'Ávila e de tantos outros inconfor- 
mados permaneceu, Que maldição pesará sobre os «nossos» inconforma- 
dos, um Padre João Ribeiro, um Frei Caneca, um Padre Ibiapina, um 
Antônio Conselheiro, um Beato Lourenço e tantas centenas de outros? 
Será a maldição que pretende fazer de nós, mesmo do ponto de vista 
religioso, eternos colonizados? Não estaria na hora de os historiadores 
da Teologia da Libertação os arrancarem do esquecimento, não para os 
estudarem em comparação com moldes de uma piedade, de uma pastoral, 
de uma legislação européias, mas como eles viveram e agiram de acordo 
com o seu meio e com a mentalidade e grau cultural do seu povo? Se 
o nosso povo, o mais humilde, conserva um espirito cristão profundo, 
apesar dos males por que tem passado e dos maus exemplos a que 
assistiram, terá sido tão inútil e malfeito o trabalho desses homens? 
Quando se afirma que a sua religião está eivada de superstições, de 
sentimentalismos, de superficialidade, este julgamento não seria antes 
resultante do vício de compará-la sempre com os padrões europeus? 
Será que a mesma atitude será tomada em relação aos novos povos 
que surgem agora na África? 


Resumo 


Ibiapina nasceu no Ceará, em 05-08-1806 e faleceu na Paraiba, em 
19-02-1883. Seu pai, por ter tido parte ativa, ao lado do Padre Mororó 
e do Frei Caneca, na revolução de 1824, conhecida como Confederação 
do Equador, foi fuzilado. Seu irmão mais velho, pelas mesmas razões, 
foi morto de maneira misteriosa, quando prisioneiro na ilha de Fernando 
de Noronha. Ibiapina teve uma vida agitadissima: aos 26 anos de idade 
se formou em Direito, em Olinda, assumindo imediatamente a Cadeira 
de Direito Natural, na mesma escola. Um ano depois era Juiz de Paz e 
Chefe de Polícia no interior do Ceará, onde entrou em atrito com os 
poderosos locais, por causa da justiça. Com 28 anos foi eleito Deputado 
Federal, para a Constituinte de 1834. No Rio de Janeiro, exercendo o 
seu mandato, entra em choque com o Governo, tentando processar 
o Ministro da Fazenda, a quem acusa de desfalque na Renda Pública. 
Em 1838 deixa o Rio e se estabelece no Recife, como advogado, renun- 
ciando a uma segunda eleição para Deputado Federal. Durante 12 anos 
se dedica a esse trabalho, tomando a si, sobretudo, as causas dos 
pobres. De repente deixa a advocacia, vende todos os seus livros, dis- 
tribui todos os seus bens com os pobres e, misteriosamente, some de 
circulação. Durante três anos permanece trancado numa casa modesta, 
num dos bairros do Recife, lendo, estudando, meditando, donde só se 
ausenta para a Missa dos domingos e um ou outro ofício religioso. Sua 
fama de estudioso e de fervoroso católico ultrapassa as paredes do 
seu retiro e o bispo lhe manda perguntar, por um dos seus raros amigos, 
se não gostaria de ser padre. Ele responde que sim e é quase imedia- 
tamente ordenado. Como sacerdote renasce nele toda aquela impetuosi- 
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dade que já manifestara como Juiz de Paz e como Deputado Federal. 
Só que numa direção mais de acordo com a sua nova situação: percorre 
incansavelmente todo o Nordeste brasileiro, a pé, a cavalo, de liteira, 
de carro de boi, enfrentando o sol causticante, a seca, o pó dos cami- 
nhos, a fome, parece estar ao mesmo tempo em diversos lugares, tal a 
rapidez com que percorre os caminhos, sempre pregando, confessando, 
aconselhando, cuidando dos mais pobres entre os pobres. Funda uma 
Congregação de Freiras e de Beatos (assim ficaram conhecidos os seus 
«irmãos»), abre, em Pernambuco, na Paraíba, no Rio Grande do Norte, 
no Ceará e no Piauí, 22 orfanatos, outros tantos hospitais, escolas pro- 
fissionais, pequenas indústrias, açudes nas regiões mais secas, poços 
(cacimbas), cemitérios, estradas, constrói igrejas, capelas, em número 
sem conta. Por onde passa os vigários declaram, muitas vezes por 
, que o povo fica mais cristão e mais trabalhador. Ele prega a 
religião e a penitência e sempre deixa uma obra material útil para 
o povo. De tanto andar suas pernas fraquejam e ele fica paralítico, 
numa cadeira de rodas. Não perde tempo: sem poder mais viajar, 
escreve poesias, cartas, pequenas e ingênuas peças de teatro para as 
suas órfãs, arranja trabalho para os necessitados e perseguidos pelas 
secas, ensina, dirige uma escola, vende coisas para sustentar os seus 22 
orfanatos e hospitais, recebe multidões de sertanejos que lhe vêm pedir 
a bênção. Ao contrário do Padre Cicero, reprime todo e qualquer 
movimento de fanatismo em torno de sua pessoa. É suspeito e ameaçado 
de processo e de prisão, por ser considerado, junto com o Cônego 
Calixto, vigário de Campina Grande, um dos mentores da «revolução» 
do Quebra-Quilos. Morre em pleno trabalho, abençoando o povo e dizendo 
que Jesus e Maria estavam ali, visíveis, entre os que o assistiam no seu 
leito de moribundo. Sua obra não existe mais e ele mesmo está prati- 
camente esquecido, entre outras razões, por não ter-se adaptado, nem 
à sua obra, aos novos moldes «romanos» e ultramontanos que dariam, 
ele ainda vivo, uma reviravolta total na Igreja do Brasil. 


Gilberto Vilar de Carvalho 
Rio de Janeiro, RJ 


Serviço de Assistência Religiosa das 
Forças Armadas do Brasil 


1. O Serviço — Síntese de sua história, no Brasil 


A presença de sacerdotes, ao lado das Forças de Terra, é documen- 
tada ao longo de toda a História do Bra: Frei Henrique Soares, de 
Coimbra, era capelão de tropa da expedição, que se dirigia para as 
Índias. São nomeados capelães das Entradas e das Bandeiras e eles 
estiveram ao lado da tropa para repelir o invasor, na expulsão dos 
franceses, do Rio de Janeiro, e dos holandeses, do Recife. Há um Aviso 
Régio, de 24 de maio de 1741, que considera os capelães que serviam 
às tropas verdadeiros párocos dos soldados e, como ta sujeitos à 
inspeção episcopal, cujo ministério precipuamente se dedicava aos mili- 
tares. Após a Independência, havia o cargo de Capelão-Mor (chefe), 
conforme um Decreto de 7 de julho de 1825, que prescrevia o seu 
uniforme. O Governo Imperial, com o Decreto n. 747, de 24 de dezembro 
de 1850, aprovou o Regulamento da Repartição Eclesiástica do Exército, 
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